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PREFÁCIO

A sociedade brasileira vive um momento singular da sua his-
tória. De um lado, a demanda crescente por maior concretização de 
direitos fundamentais (individuais e sociais), de outro, a necessida-
de de se repensar o modelo de estado contemporâneo não como 
um estado mínino, mas sim como um estado indutor do desenvol-
vimento, para que as políticas públicas sejam cada dia mais efetivas 
no contexto de crise que a realidade atual impõe.  Por isso, a trans-
formação de paradigmas de gestão é fundamental para dar conta 
do cenário social, político e econômico. Não é diferente para o Esta-
do de Mato Grosso, mergulhado numa grave situação de abandono 
nos últimos anos.

Mato Grosso prenuncia transformação: não apenas pela ne-
cessidade de mudança, mas também pelo desejo do seu povo. Mato 
Grosso vive essa grande polaridade e ambivalência de resultados. O 
Estado revela-se como líder dentre os indicadores econômicos de 
produção, no entanto, convive com um abismo de carências e ma-
zelas sociais em decorrência do desgoverno. É neste cenário que o 
novo governo se propõe a transformar estruturas, processos, tecno-
logias, práticas e cultura de gestão, sempre com foco no cidadão e 
na geração de valor público.
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Essa transformação supera as características de um projeto 
de governo; essa transformação será uma trilha consequente, gra-
dativa e expressiva, com participação de todos os níveis e esferas da 
estrutura do Estado e, principalmente, tendo a sociedade e o seu ci-
dadão como representante, fi scalizador e defensor do bem público.

É nesse tom de mudança e participação que o Governança 
em Ação, Volume 6, do Instituto Publix se pauta, buscando apresen-
tar casos de transformação, participação e mudança de paradigmas 
em organizações públicas. Este sexto volume da série traz interes-
santes casos de sucesso na implantação de políticas públicas, em 
diversas áreas. É um guia prático, com linguagem direcionada aos 
administradores públicos e estudiosos sobre o assunto, de grande 
valor para a superação dos obstáculos com os quais nos defronta-
mos. 

Utilizando-se de linguagem acessível e orientada para a im-
plantação, a coleção Governança em Ação pode ser utilizada como 
exemplo de fácil aplicação a casos da gestão pública, parametrizan-
do metodologias utilizadas e obstáculos encontrados – ótima ferra-
menta para a melhoria, universal ou pontual, das organizações que 
atendem a sociedade.

Parabenizo os autores e inspiro-me neles para levar adiante a 
imensa tarefa que o Povo Matogrossense me confi ou.

Pedro Taques

Governador do Estado do Mato Grosso



APRESENTAÇÃO

Chegamos a esta sexta edição do Governança em Ação num 
momento de grande complexidade para a sociedade brasileira. 
Cenários político e econômico restritivos aliados aos clamores da 
sociedade impõem desafi os adicionais à governabilidade e exigem 
dos governos melhor desempenho.  

Por outro lado, melhorar o desempenho de governos e arran-
jos de governança pública em geral não é tarefa fácil. Vivemos uma 
grave crise de governança pública que acomete governos de todos 
os níveis e orientações partidárias.

As regras que regem o funcionamento da administração 
pública, em que pesem alguns avanços pontuais, são, em geral, li-
mitadoras e anacrônicas – com efeito, a maior parte da legislação 
estruturante de fi nanças públicas, compras, recursos humanos e 
organização administrativa é velha, de 20 a 50 anos. Este quadro 
normativo limita sobremaneira o desenho e desempenho dos pro-
cessos de trabalho e estruturas organizacionais. Em relação aos pro-
cessos de trabalho, em particular, os ditames de natureza jurídico-
-legal impedem, muitas vezes, a aplicação satisfatória de inovações 
tecnológicas – e a este propósito, muitos avanços são notórios, mas 
em geral, o que se verifi ca é um baixo aproveitamento dos recur-
sos tecnológicos informacionais relativamente ao seu custo. Para 
completar a questão normativa, o direito administrativo ainda não 
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incorporou muitas das inovações exitosas em curso, limitando seus 
efeitos ou empurrando boa parte delas para uma zona cinza de sus-
peição.

A conformidade a este “entulho burocrático” é, por dever de 
ofício, em nome do princípio da legalidade, exigida de forma cada 
vez mais abrangente e detalhista pelos órgãos de controle e outros. 
Por outro lado, regras anacrônicas limitam a efi ciência e impedem 
um melhor aproveitamento dos recursos e o alcance de resultados, 
sem, contudo, evitar ocorrências nefastas tais como a corrupção e 
o desperdício. Os sistemas de controle ainda estão predominante-
mente voltados à responsabilização dos agentes públicos relativa-
mente às questões formais, muito menos do que em relação aos 
resultados (efi ciência, efi cácia, efetividade). Os avanços são lentos e 
muito concentrados na União.

O modelo de planejamento governamental vigente, com 
poucas variações entre os entes subnacionais, mostra sinais de 
exaustão. A “Era dos PPA” não logrou resgatar a perspectiva de longo 
prazo, não refl etiu as dinâmicas das políticas públicas, não angariou 
o satisfatório alinhamento das estruturas executoras dos programas 
e ações. Com o tempo, o PPA tornou-se um orçamento plurianual e, 
talvez recentemente, nem isto. Como consequência, a setorialização 
do planejamento (embora haja, com efeito, excelentes formulações 
segmentadas), as microanálises, o curto-prazismo, a concorrência 
de agendas paralelas, fragmentadas, ocultas e oportunistas 
predominam e reforçam a descontinuidade. As consequências 
oscilam da desorientação à perda de coerência estratégica. 

As estruturas cresceram para dentro e para fora de forma dis-
funcional. Para dentro, gigantismo e fragmentação. Salvo o custo 
de novas estruturas, gigantismo refere-se tanto à quantidade de or-
ganizações e posições de direção, quanto à qualidade do desenho 
organizacional e dos dirigentes públicos. Muitos processos trans-
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versais, majoritariamente relacionados ao atendimento a públicos e 
questões específi cas (minorias, entre outros), foram convertidos em 
organizações que operam verticalmente com baixa lateralidade, re-
forçando a fragmentação e difi cultando muito a coordenação e a in-
tegração governamentais. Para fora, a questão é como instituir bons 
modelos de parcerias e operá-los a contento. Estes são essenciais, 
mas parcerias proliferam pelo Brasil afora de forma desordenada, 
sem um posicionamento claro de resultados, controles desequili-
brados (para mais e para menos, mais de meios do que de resul-
tados), parceiros duvidosos, reforçando as resistências dos órgãos 
de controle. Este quadro limita a capacidade de ação e resposta au-
menta o “ruído”, promove a dissipação de energia que deveria estar 
direcionada à geração de valor público. 

A participação tornou-se um ingrediente vital da dinâmica 
das políticas públicas e, nesse sentido, nota-se avanços extraordiná-
rios. De fato, este é um meandro que se situa na fronteira entre a po-
lítica (porque lida com a representação de interesses) e a adminis-
tração. Justamente por isso, é necessário atentar para a qualidade 
da participação, mitigando vieses político-partidários sem usurpar 
o legítimo poder decisório dos governos e das autoridades públicas. 
Sobretudo, é essencial ir além da participação e propiciar a devida 
interação com uma sociedade em rede altamente conectada entre 
si, o que lhe proporciona um alto potencial de mobilização e cola-
boração, mas nem sempre conectada com os governos. Em suma, 
os avanços na participação não asseguram boa interação, que vai 
além da abertura, do acesso à informação e da transparência.

Pessoas constituem um vasto território. Limitemo-nos à ges-
tão de pessoas, cultura, ética, direção pública e liderança. A gestão 
de pessoas ainda está predominantemente enredada na cartorial 
administração de pessoal. Por detrás disto, há o anacronismo nor-
mativo, portador de concepções de emprego, carreira e cargo, que 
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se defasaram no tempo e se aplicam com muitas e severas limita-
ções às atuais dinâmicas do mercado de trabalho (dentro e fora do 
setor público), do perfi l sociodemográfi co da população (principal-
mente com o advento das gerações Y e Z) e da tecnologia. É preciso 
reinventar o serviço civil. A seleção, via os tradicionais concursos, 
não se baseia em adequado planejamento da força de trabalho, 
nem captura os mais aptos ao desempenho. Os benefícios e garan-
tias são praticamente incondicionais. A gestão de cargos, carreiras 
e remunerações é excessivamente pautada por pressões corpora-
tivistas. A capacitação é insufi ciente, defi ciente e mal aproveitada. 
A estrutura de incentivos à produtividade e para resultados é in-
vertida: predomina um clima de antiempreendedorismo e medo 
de punições dos órgãos de controle. Há regras e posturas lascivas 
em relação à corrupção a granel (distinta da corrupção sistêmica 
institucionalizada em conexão com o sistema político, que atua no 
atacado e desgraçadamente acabou por se constituir um “fator de 
governabilidade” e cuja solução alcança os meandros de uma re-
forma política), antes mesmo da questão do comportamento ético 
(que se espera do agente público). Direção pública e liderança são 
conceitos conexos e nos remetem a um conjunto signifi cativo de 
problemas relacionados à escolha de dirigentes (muitas vezes em 
função da barganha fi siológica), à inadequação de perfi s, à ausência 
de critérios e de avaliação e a baixos investimentos em termos de 
desenvolvimento.

Evidentemente que estas considerações não exaurem a com-
plexa rede de problemas que afl igem a governança pública no 
Brasil hoje. Também não são de hoje e nem se restringem ao Brasil; 
verifi cam-se em maior ou menor grau nos demais países. E, é cla-
ro, estas considerações constituem generalizações face ao quadro 
que guarda certa heterogeneidade, o que signifi ca que há exceções: 
governos que lograram avançar de forma signifi cativa em questões 
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estruturais e pontuais – a partir de experiências tais como o Choque 
de Gestão em Minas Gerais e Todos por Pernambuco, entre outros. 
Todos estes aspectos, e outros conexos, impedem signifi cativamen-
te a geração de melhores resultados e um melhor aproveitamento 
dos recursos públicos – resultados, satisfatórios ou não, são produzi-
dos a um alto custo. A questão é: o que estamos fazendo a respeito? 
Em que extensão há políticas de gestão pública bem desenhadas 
para lidar, de alguma forma, dentro de alguma margem de viabili-
dade, com as inúmeras questões estruturais (que requerem amplas 
negociações e mudanças de legislação e conceitos no sentido de 
se mudar o paradigma) e pontuais (que aprimoram o paradigma 
atual)?

A resposta sucinta é dupla. Primeiro, as políticas de gestão 
pública ainda são predominantemente pontuais e fragmentárias – 
encapsuladas dentro de domínios tais como planejamento, recur-
sos humanos, tecnologia, com baixa integração. A agenda estrutu-
ral, de mudança de paradigma, muito identifi cada com processos 
de “reforma”, é fl agrantemente relegada, proscrita, considerada po-
liticamente inviável – assume-se que a agenda estrutural só avan-
ça em contextos de crise. O ponto não é mudanças radicais versus 
mudanças graduais, quebra ou manutenção do paradigma, o ponto 
é o que deve e pode ser feito em relação à agenda estrutural, mes-
mo sem sinais claros de viabilidade, mas no que se refere ao caráter 
diagnóstico, visionário e prospectivo de formulações que buscam 
mudar conceitos e atitudes (o Plano Diretor da Reforma do Apare-
lho do Estado é um exemplo notório disto). Complementarmente, 
as agendas pontuais são excessivamente focadas, desarticuladas, 
fragmentadas e pautadas por soluções (muitas condicionadas por 
visões e preferências de doadores privados) que nem sempre casam 
com os problemas na mesma escala de prioridades. O resultado dis-
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so é um quadro de altos custos de oportunidade e baixo aproveita-
mento de investimentos gerenciais. 

Segundo, não apenas as políticas de gestão pública ainda 
não entraram na equação do ajuste fi scal, como este último, da for-
ma como vem sendo aplicado, tende a agravar ainda mais o quadro 
crítico descrito. Não obstante os inúteis debates e embates que já se 
travavam no decorrer dos anos 90, os anos do ajuste fi scal, sobre a 
necessidade de políticas robustas de gestão pública para melhorar 
a qualidade do gasto (gerando melhores resultados com menos re-
cursos) como um componente essencial do ajuste fi scal, assiste-se, 
agora, decorridos 20 anos, a aplicação do mesmo modelo de ajuste 
fi scal baseado no corte de despesas e no aumento de receitas. 

Em todo caso, embora os desafi os sejam imensos, há avan-
ços e possibilidades de acelerá-los. Este Volume 6 pretende ser uma 
prova disso!

Estas considerações nos pareceram pertinentes, em espe-
cial num ano de transições de governos estaduais. Por esta razão, 
o Volume 6 inicia-se com o Prefácio do Governador Pedro Taques, 
que também coautora o primeiro capítulo, intitulado A Transição de 
Governo no Estado de Mato Grosso. O texto discorre sobre o desafi o 
enfrentado pelo novo Governador, com o apoio da Fundação Dom 
Cabral, de assentar bases para transformar a gestão estadual de for-
ma contínua e progressiva, por meio do estabelecimento de uma 
agenda de compromissos para os 100 primeiros dias de governo, da 
pactuação de resultados e de uma nova modelagem da arquitetura 
organizacional. 

O segundo capítulo, Gestão para resultados na Prefeitura de 
Aracaju apresenta a experiência da Prefeitura de Aracaju, também 
com o apoio da Fundação Dom Cabral, na construção da sua Agen-
da Estratégica para os próximos 4 anos e de uma Sistemática de Mo-
nitoramento e Avaliação para sustentar a execução dessa Agenda.
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O terceiro capítulo, intitulado Monitoramento, avaliação e 
aprendizado estratégicos no FNDE, ilustra esforços no sentido de 
atestar o alcance dos objetivos estratégicos por meio de métodos 
e rotinas que vêm sendo aplicados para a promoção do aprendiza-
do e melhoria contínua no Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE).

O quarto capítulo, Monitoramento, avaliação e revisão do Pla-
no Nacional Setorial de Museus, expõe como foi realizada, após 4 
anos de sua elaboração, a análise e revisão do Plano Nacional Seto-
rial de Museus e também a proposição de modelo de Monitoramen-
to e Avaliação de seus esforços e resultados.

Modelagem jurídico-organizacional do Instituto dos Conheci-
mentos Indígenas e Pesquisa do Rio Negro-ICIPRN é o título do quinto 
capítulo, que elabora uma proposição de estrutura organizacional e 
de modelo de atuação de uma instituição de ensino superior dedi-
cada aos povos indígenas, sediada no Alto Rio Negro, uma parceria 
com o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) em apoio aos 
Ministérios da Educação (MEC) e de Ciência e Tecnologia (MCTI).

O capítulo sexto, Gestão de processos focada em resultados no 
Banco de Brasília, apresenta a metodologia de aprendizagem cola-
borativa utilizada para promover a melhoria da gestão de processos 
do Banco, como forma de gerar um maior envolvimento das equi-
pes desde a discussão do redesenho do processo até a implemen-
tação do plano de ação e a gestão da mudança. 

O sétimo e último capítulo, Agronegócio para o desenvolvi-
mento do Estado de Mato Grosso, trata da construção de uma agen-
da de prioridades para o setor produtivo do Agronegócio, iniciativa 
coordenada pela Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de 
Mato Grosso (FAMATO) com o apoio técnico da Fundação Dom Ca-
bral, como pauta para futuras decisões estratégicas do Poder Exe-
cutivo Estadual. 
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Dessa forma, temos a satisfação de oferecer à comunidade de 
estudiosos, praticantes e interessados em geral em gestão pública 
mais este volume, sempre na expectativa de que ele possa ser de 
alguma forma útil para a busca de soluções inovadoras que façam 
uma diferença positiva na vida das pessoas.

Caio Marini

Humberto Falcão Martins

Renata Vilhena
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CAPÍTULO 1
A TRANSIÇÃO DE GOVERNO NO ESTADO DE MATO GROSSO





A TRANSIÇÃO DE GOVERNO NO ESTADO DE MATO GROSSO

Pedro Taques

Carlos Fávaro

Marco Marrafon

Fabio Cammarota

Marçal Chagas

Renata Miranda

Carlos Barros

“Gestão efi ciente, transparente e integrada”1. Esta mensa-
gem sintetiza um dos mais importantes compromissos assumi-
dos na campanha ao governo do Estado de Mato Grosso em 2014. 
Isso resultou, entre outras iniciativas, nos grandes esforços de 
mudança nos paradigmas de gestão empreendidos no período 
de transição de governo. O desafi o em tela era o de transformar a 
gestão estadual de forma contínua e progressiva. A transição, en-
quanto processo de transformação de cultura, não se esgota nos 
100 primeiros dias de governo. Logo, a ideia de transformação 
não estava circunscrita ao processo de transição. Esse momento, 
por sua vez, revelou-se um espaço de aprendizado de novas práti-
cas de gestão, de relacionamento institucional e gerou o embrião 
dos novos padrões de cultura organizacional no âmbito da ges-
tão pública. 

A gênese dessa evolução contínua, todavia, deveria eclo-
dir na própria transição de governo e avançar ao longo de todo 
o mandato. Buscou-se, para tanto, fortalecer a governança por 
meio do estabelecimento de uma agenda de compromissos para 
os 100 primeiros dias de governo da pactuação de resultados de-
correntes da agenda envolvendo os órgãos executores e de uma 
nova modelagem da arquitetura organizacional. 

1 Excerto de Plano de Governo do Candidato Pedro Taques.

Capítulo 1
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Os esforços empreendidos e resultados alcançados são 
apresentados ao longo deste capítulo. Na sequência, será descri-
to um breve diagnóstico contendo alguns dos principais dados, 
informações e indicadores que retratam os desafi os do início de 
governo.

GOVERNANÇA EM XEQUE: NÚMEROS, DESAFIOS E MÉTODOS

A situação encontrada pelos técnicos no período de tran-
sição revelou que os desafi os de governança não seriam triviais. 
Nesse sentido, faz-se oportuno apresentar os principais aspectos 
extraídos do diagnóstico situacional do Estado de Mato Grosso 
e a metodologia empregada no período de transição. Esses dois 
grupos de informação são importantes insumos para se compre-
ender o processo de pactuação e a consequente reorganização 
governamental.

No período da transição do Governo de Mato Grosso, o 
processo de diagnóstico foi realizado analisando-se as organi-
zações do Estado e seus respectivos processos e competências, 
bem como o contexto econômico-social estadual e seu mode-
lo de gestão.  Grupos temáticos foram criados com a missão de 
levantamento e análise das informações: relatórios, estatísticas, 
indicadores, ofi cinas, visitas in loco, entrevistas com stakeholders 
e agentes públicos. Esses grupos reuniram-se com vários repre-
sentantes do governo em exercício e formataram, a princípio, 
um conjunto fragmentado de informações. A integração das in-
formações aconteceu de forma progressiva e em ciclos: inicial-
mente por etapas segmentadas segundo o tema, relacionando 
os órgãos, programas, ações e orçamentos, depois por grandes 
dimensões (social, gestão e desenvolvimento) à medida que as 
análises se consolidavam. O conjunto encontrado de informações G
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no período de transição revelou um mosaico de desafi os. Dentre 
os principais, na dimensão social, destacaram-se: baixo resultado 
no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB/MEC) no 
ensino médio (o segundo pior do País); efetivo policial reduzido e 
abaixo da média nacional; altos índices de homicídios, estupros, 
roubos e furtos; alto risco de descontinuidade de serviços con-
tinuados de saúde; desabastecimento de medicamentos e insu-
mos de saúde; desabastecimento de insumos básicos e materiais 
de segurança para a polícia; sucateamento dos equipamentos e 
instalações de segurança pública; alta taxa de analfabetismo no 
estado (13 milhões de pessoas (PNAD/2014)), entre outros.

Evidenciou-se, ainda, baixa capacidade dos serviços de re-
gulação em saúde, bem como em relação ao controle e avaliação, 
contratos vencidos e pendências com fornecedores. Nessa estei-
ra, as Organizações Sociais de Saúde apresentam-se como um im-
portante desafi o de gestão, com contratos realizados sem acom-
panhamento de metas e desconhecimento da oferta de serviços. 

Já na área da Segurança Pública, a equipe de transição ve-
rifi cou que havia um grande défi cit do contingente de policiais: 
menos 571 soldados da Polícia Militar e menos 195 policiais civis 
em relação ao período anterior. As consequências da baixa ca-
pacidade instalada refl etiam-se nos números sobre a segurança 
pública: superação de recorde histórico de homicídios (27,1 ho-
micídios por 100 mil habitantes, relegando Mato Grosso ao 13º 
ou 12º no ranking de homicídios do Brasil). A taxa registrada em 
Mato Grosso de 32,3 em 2013 representava uma média de 900 
homicídios por ano durante a última década. 

A área de Justiça passava por situação semelhante: má dis-
tribuição dos agentes penitenciários (nas três maiores penitenci-
árias) e défi cit de 3.869 vagas em 2014. As instalações socioedu-

Capítulo 1
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cativas tiveram redução da capacidade de internação em torno 
de 50% na capital.

A baixa qualidade de ensino no Estado era crítica, menos 
de 40% dos alunos têm o conhecimento desejado para o ano de 
estudo, seja no quinto ou no oitavo ano do ensino fundamental. 
No ensino médio o Estado de Mato Grosso é o segundo pior no 
índice do IDEB/MEC.

Na área de desenvolvimento, segundo o Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), há apenas 14,78% 
de rodovias pavimentadas e aproximadamente 18.462 km ainda 
não pavimentadas no Estado. Isso difi culta sobremaneira o esco-
amento da produção agrícola e, no período de chuvas, agrava o 
acesso ao interior, com um grande isolamento de determinados 
municípios 

A gestão de contratos também evidenciou baixa capaci-
dade instalada. Para ilustrar a situação, a Controladoria Geral do 
Estado afi rmou, na época da transição, que havia oportunidades 
de economia na ordem de meio bilhão de reais nas licitações, 
contratos e gestão de pessoas, por meio da implementação de 
providências no sentido de corrigir erros e falhas, inibir fraudes, 
adequar os procedimentos e tornar as estruturas mais efi cientes.

A gestão fi scal também evidenciou a gravidade da situa-
ção econômico-fi nanceira de Mato Grosso.  O novo Governo se 
deparou com um défi cit orçamentário e fi nanceiro da ordem de 
R$ 1 bilhão e 700 milhões de reais para o exercício de 2015, valor 
que representa em torno de 12% da arrecadação total do Estado 
e 15% da Receita Corrente Líquida (RCL). 

Além disso, foram encontrados contratos e dívidas sem pre-
visão orçamentária, logo sem empenho e liquidação no montan-
te de 1bilhão e 200 milhões de reais, sendo aproximadamente R$ 
667 milhões deixados como “restos a pagar” sem lastro fi nanceiro.G
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Deparou-se, ainda, com um cenário de concentração das 
obrigações com o custeio da dívida do Estado nos anos referentes 
ao mandato da nova gestão e também constatou-se um aumento 
signifi cativo dos gastos com pessoal em relação aos exercícios an-
teriores, extrapolando o limite prudencial em todos os poderes. 
Por fi m, constatou-se aumentos ilegais aos servidores concedidos 
nos últimos 180 dias da gestão anterior combinados com arma-
dilhas legislativas. Exemplo disso foi a quebra de interstício na 
evolução das carreiras governamentais, o que revelou um cenário 
preocupante em relação aos limites de gastos da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. 

Este conjunto de informações apresentadas, e oferecidas 
pela própria equipe de transição, retratou a criticidade do Estado, 
demonstrando várias ações emergenciais e um reduzido espaço 
orçamentário de manobra.

Nesse cenário, a criação de valor público se tornou ainda 
mais complexa e de difícil implementação. Reforçou-se, portanto, 
a ideia de que a transição de governo não se resumia aos 100 
primeiros dias, mas que as bases embrionárias da nova cultura 
de gestão podem infl uir decisivamente na extensão dessa trans-
formação, alargando ou estreitando os tempos, movimentos e os 
resultados.

Por isso, a pactuação se insere desde a transição. Trata-se 
de uma estratégia de transformação que provoca mudanças e 
propõe compromissos e contrapartidas entre vários agentes. Na 
sequência, o texto apresentará a modelagem desses primeiros e 
importantes compromissos.
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A PACTUAÇÃO DE RESULTADOS - O ACORDO DE RESULTADOS DOS 
100 PRIMEIROS DIAS

O pioneirismo deste processo de transição não se deu so-
mente pela profundidade e antecipação em que os problemas 
públicos mato-grossenses foram analisados. A equipe de tran-
sição entendeu ser essencial apresentar à sociedade um pacote 
de medidas capazes de atenuar tais problemas e apresentar uma 
nova visão de futuro.

Mais do que isso, os atores envolvidos na transição obtive-
ram consenso em torno da ideia de que caso se pactuassem a 
execução destas medidas e as atrelassem a resultados concretos, 
a credibilidade e a confi ança da sociedade para com o novo Go-
verno certamente seriam potencializadas, elevando ainda mais 
seu apoio público e político e sua governabilidade, variáveis fun-
damentais num projeto que se propõe a produzir transformações.

Em suma, a equipe de transição se mostrou fortemente 
comprometida a entender e escolher os problemas a serem en-
frentados (e não ser escolhida por eles) e sinalizar claramente isso 
à sociedade, por meio de uma pactuação de resultados. 

Partindo dos pressupostos acima, o projeto da transição 
enfatizou a concepção, a formulação e a contratualização da pac-
tuação de resultados. Nesse sentido, foi adotado o instrumento 
denominado Acordo de Resultados: prática comum em outras ex-
periências governamentais e que vem se fortalecendo, nos últi-
mos anos, como importante mecanismo de efetivação da gestão 
para resultados (MARINI, 2008). 

Os acordos foram estabelecidos para um horizonte de 100 
dias, sendo assim batizado de “Acordo de Resultados para os 100 
Primeiros Dias”. Esse prazo, cabe destacar, é uma praxe de outras 
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experiências exitosas em governos, sendo que o caráter de pio-
neirismo, aqui, reside justamente na forma antecipada em que foi 
construído, ainda no período de transição, com entregas progra-
madas para o fi nal dos três primeiros meses de governo. 

Sucintamente, portanto, o Acordo de Resultados consti-
tuiu-se por um conjunto de compromissos assumidos pelo novo 
Governo do Estado de Mato Grosso, cujos Secretários Estaduais, 
responsáveis pela realização dos compromissos, foram nomina-
dos como “Acordados” e o Governador, responsável pela contra-
tualização, como “Acordante”.

Outro elemento que merece destaque é a forma pela qual 
esses acordos foram construídos. Houve grande cuidado com o 
produto (os Acordos de Resultado em si), mas também com o 
processo pelo qual foram conduzidos e construídos. Nesse sen-
tido, o processo de formulação foi norteado por cinco aspectos 
basilares: primeiro, as medidas estabelecidas e os resultados pac-
tuados deveriam levar em conta os problemas públicos mais pre-
mentes e, portanto, deveriam montar uma agenda de compro-
missos para os 100 primeiros dias capaz de, em alguma extensão, 
resolvê-los ou endereçá-los; segundo, além de tratar de questões 
emergenciais, os compromissos assumidos precisariam fazer co-
nexão com uma visão de futuro e preparar o novo Governo para 
geração e criação de valor público sustentável, ou seja, mais do 
que o enfrentamento das situações problemáticas emergenciais, 
o Acordo de Resultados deveria contemplar um olhar e ações de 
cunho mais estratégico; terceiro, era fundamental evitar visões 
simplistas, haja vista que a grande maioria dos problemas conti-
nha elementos de alta complexidade, sendo assim, o que se bus-
cou foi estabelecer compromissos que fossem ao mesmo tempo 
realistas mas que atendessem aos requisitos de desafi os (MAR-
TINS, 2003) e superassem os padrões prevalecentes; quarto, os 
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compromissos, além de factíveis e relevantes estrategicamente, 
deveriam guardar coerência com o Plano de Governo que viabili-
zou e pelo qual se comprometeu o novo Governo; e quinto, cada 
um dos novos titulares das pastas (os novos Secretários Estadu-
ais) deveriam ser negocialmente envolvidos em todas as etapas 
do processo construtivo, já como forma de fortalecer o accounta-
bility, elemento visto pelo novo Governador como fundamental.

É válido também abordar a forma pela qual o Projeto de 
Transição lidou com um outro desafi o de natureza temporal, já 
que o Acordo de Resultados foi concebido ex ante ao exercício 
propriamente dito do novo Governo. Nesse contexto, a questão-
-chave aqui colocada foi: “de que forma podemos assumir com-
promissos se ainda não estamos empossados e, portanto, nosso 
domínio sobre as condições governamentais não é pleno?” Ques-
tão sem dúvida nenhuma legítima e por isso mereceu ser tratada. 
A estratégia foi primeiramente cuidar para que o processo cons-
trutivo fosse marcado pelos cinco aspectos citados anteriormente 
e, adicionalmente o que se pensou foi formatar os compromissos 
e atrelá-los a grandes marcos ou produtos, já que o estabeleci-
mento de metas quantitativas certamente estaria prejudicado 
pelo não domínio pleno da situação a ser encontrada nas diver-
sas dimensões que montavam o aparelho, as políticas públicas 
e as políticas de gestão do governo vigente. Toda essa situação 
assimétrica poderia ensejar em diversas disfunções contratuais, 
tais como seleção adversa, moral harzard, problema do agente-
principal e gaming entre Acordante e Acordados. Assim sendo, a 
tradução dos compromissos em marcos ou produtos, represen-
tou naquele momento, o mecanismo mais adequado, já que foi 
capaz de ao mesmo tempo reduzir a subjetividade e mitigar as 
potenciais distorções.
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Por fi m, a preocupação foi com a contratualização propria-
mente dita, que por si só traz elementos desafi adores e nada tri-
viais. A efetividade de um projeto de contratualização é fruto da 
observância de, pelo menos, cinco requisitos básicos: 

• Os compromissos pactuados devem ser alinhados e an-
corados numa agenda previamente defi nida; 

• Os compromissos pactuados devem refl etir o desempe-
nho a ser alcançado e não apenas os esforços realizados; 

• Há que se buscar a compatibilidade entre os compromis-
sos assumidos e os meios necessários para o alcance; 

• Há que se fortalecer a capacidade de supervisão dos 
Acordos de Resultados por parte do Acordante e provo-
car o induzimento dos mecanismos de transparência e 
controle social; e

• Faz-se necessário o estabelecimento de algum tipo de 
mecanismo de premiação pelo cumprimento dos com-
promissos assumidos e de sanção pelos eventuais des-
cumprimentos.

A contratualização, aqui discutida, buscou justamente 
atender a esses requisitos, fazendo-os refl etir nas cláusulas das 
minutas contratuais adotadas e estabelecendo um processo ne-
gociado entre os Acordados e o Acordante. O vínculo entre os 
compromissos estabelecidos e a agenda estratégica, por exem-
plo, se deu pelo cotejamento constante do Plano de Governo. A 
questão do desempenho e da redução da subjetividade dos com-
promissos se deu pelo estabelecimento dos marcos e dos produ-
tos objetos de pactuação. A compatibilidade entre compromis-
sos e meios também foi tema recorrente, sobretudo por parte dos 
Acordados, que temiam pelos impactos causados por eventuais 
restrições dos recursos, sobretudo orçamentários e fi nanceiros, 
para consecução dos compromissos. Nesse aspecto, a estratégia 
foi designar, ainda que tacitamente, as Secretarias de Planeja-
mento e de Fazenda como intervenientes, tendo como responsa-
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bilidade a modelagem de um processo orçamentário e fi nanceiro 
capaz de romper com a prática recorrente do contingenciamento 
linear. Com relação aos requisitos de supervisão, transparência e 
controle social, três medidas foram adotadas. A primeira delas diz 
respeito com o contrato em si, que na sua cláusula quinta nor-
matiza a sistemática de monitoramento e avaliação, contendo 
prazos, objetos e atores envolvidos. A segunda diz respeito com 
a instância em que tal sistemática deveria ocorrer tendo sido de-
fi nido o Observatório de Desempenho Organizacional como o 
lócus onde a supervisão, a transparência e o controle social deve-
riam ser exercidos. A terceira diz respeito à publicidade, elemento 
fundamental para o exercício do controle social, sendo tratada na 
décima primeira cláusula. Por fi m, tem-se os mecanismos de reco-
nhecimento e sanção, que também foram aportados nas minutas 
de contratualização, mais especifi camente cláusula décima.

Esta seção dedicou-se mais a explicitar o processo de cons-
trução e menos os objetos que compuseram os Acordos de Resul-
tados. No total, 19 Acordos de Resultado foram contratualizados, 
envolvendo a totalidade dos órgãos (Secretarias e Gabinetes) que 
compõem a nova estrutura administrativa do novo Governo do 
Estado de Mato Grosso. Conforme já planejado e alinhado pela 
equipe de transição, é fundamental que a pactuação de resulta-
dos seja continuada após os 100 primeiros dias do novo Governo, 
devendo ser implementado o que se denominou de segunda e 
terceira geração de Acordos de Resultados, quando então os ór-
gãos da administração indireta, os demais escalões e as equipes 
do Governo deverão ser envolvidos. Na sequência será apresenta-
da a construção da reorganização governamental durante o perí-
odo de transição de governo.
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UMA NOVA ARQUITETURA ORGANIZACIONAL

A equipe de transição, formada por mais de 100 voluntários, 
recebeu a difícil tarefa de realizar uma avaliação e proposição de 
modelagem das estruturas organizacionais para o Estado. Os esfor-
ços convergiram para desenhar a melhor arquitetura organizacional 
possível durante o período de transição de governo – 49 dias de 
trabalho, apontando cenários de evolução gradual de moderniza-
ção da gestão. A proposta tinha como limite o fator tempo, mas isso 
não poderia implicar numa análise simplista da situação encontra-
da, tampouco em uma proposta tecnicamente rasa.

Os desafi os desse desenho não foram poucos e três condi-
cionantes se mostraram fundamentais na tessitura da trama: o pri-
meiro dizia respeito à necessidade de redução de despesas gerais 
da máquina pública, ou seja, extinção de cargos em comissão; o 
segundo, referia-se à quantidade e à qualidade das informações 
oriundas dos órgãos do Estado; e o terceiro, não menos complexo, 
tratava de construir um modelo de gestão que fortalecesse a capa-
cidade de governo. 

A revisão da arquitetura organizacional buscou uma pers-
pectiva aderente à realidade do Mato Grosso e que ampliasse, na 
medida do possível, a capacidade instalada nas estruturas do Esta-
do, com mais qualidade e oferta de serviços públicos. Isso implicou 
em ordenar as áreas para a gestão focada em resultados (MARINI & 
MARTINS, 2010).

Os conceitos mais orgânicos para a arquitetura organiza-
cional tiveram destaque nessa empreitada, como a fl exibilidade, 
a horizontalidade e a matricialidade. A ideia de horizontalidade 
remete-se à necessidade de organização, execução e capacidade 
gerencial. Também à fl exibilidade e autonomização de processos, 
gerando mais resultados. Por isso, as estruturas foram construídas 
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na perspectiva horizontal, sem a existência de intermediários en-
tre a camada fi nalística e a cúpula estratégica. Além disso, optou-se 
pela estruturação de agentes de coordenação e decisão – os gabi-
netes. Trata-se de um conjunto de órgãos de apoio, assessoramento 
e coordenação executiva das ações de governo, potencializando a 
capacidade de integração de ações junto às áreas fi nalísticas. Para 
tanto, o desenho das estruturas buscou sinergia de áreas afi ns, que 
partilham programas, ações e orçamentos e que devem mitigar 
sombreamentos ou sobreposições, melhorando, assim, a efi ciên-
cia operacional. No intuito de fortalecer essa sinergia, o modelo de 
gestão fortaleceu a integração de áreas nas três supramencionadas 
dimensões: social, gestão e desenvolvimento. A perspectiva de in-
tegração foi tão determinante na realização dos trabalhos que se 
optou por um desenho gráfi co das estruturas que comunicasse me-
lhor a mudança para um modelo mais orgânico: o anelograma. A 
Figura 1 representa essa perspectiva gráfi ca e busca evidenciar, por 
meio das camadas dos anéis (os níveis) e das cores (as dimensões), 
a proposta de uma gestão que já começa reordenada para resul-
tados. O detalhamento das estruturas e o modelo de gestão serão 
melhor explanados nos próximos itens deste texto.

A proposta de reorganização governamental confi gurou-se 
em seis Gabinetes e quinze Secretarias de Estado, assim dispostos:

• Gabinete da Casa Civil;
• Gabinete de Comunicação;
• Gabinete de Articulação e Desenvolvimento Regional;
• Gabinete de Governo;
• Gabinete de Assuntos Estratégicos;
• Gabinete de Combate à Corrupção;
• Secretaria de Estado de Gestão (SEGES);
• Secretaria de Estado de Agricultura Familiar (SEAF);
• Secretaria de Estado de Cidades (SECID);
• Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e Inovação 
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• Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
(SEDEC);

• Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer (SECEL);
• Secretaria de Estado de Educação (SEDUC); 
• Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ);
• Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística (SIN-

FRA);
• Secretaria de Estado de Trabalho e Assistência Social (SE-

TAS);
• Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (SEJU-

DH);
• Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA);
• Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN);
• Secretaria de Estado de Saúde (SES); e
• Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP).
Foi determinante, nesse contexto, construir as estruturas for-

talecendo a liderança por meio da Governança e da Governabilida-
de. Esses dois eixos deveriam estar relacionados aos fl uxos, às com-
petências e à gestão integrada. 

As estruturas podem ser compreendidas, portanto, de acordo 
com a Figura 1 a seguir:
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Figura 1 - Linha do tempo do Governo Matricial

A primeira camada da arquitetura organizacional diz respei-
to a órgãos enxutos, relativamente pequenos, que irão assessorar, 
apoiar e oferecer capacidade ampliada de coordenação ao gestor 
maior – são eles chamados de Gabinetes. Estes órgãos têm como 
principal função coordenar, articular e apoiar a execução dos pro-
jetos, programas e ações das áreas fi nalísticas, sendo divididos por 
macro funções. A Figura 2, busca retratar a ação integradora dos ga-
binetes junto às áreas fi nalísticas, enfatizando o esforço, a agilidade 
e a qualidade da entrega.
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Figura 2: Modelo Matricial de Governança e Governabilidade

O Gabinete de Assuntos Estratégicos refere-se à mudança de 
paradigma do Estado.  Trata-se de gerir o futuro em paralelo aos ar-
ranjos de execução programática e de organização interna. O que se 
pretende com esse órgão é a especialização de uma área na coorde-
nação dos projetos prioritários, apoiando e integrando os esforços 
das instâncias fi nalísticas para a consecução de grandes projetos. 
Em síntese, esse órgão coordena a elaboração do plano, articula os 
stakeholders, pactua cronogramas e entregas. Na sequência, ele re-
aliza o monitoramento e avaliação das metas pactuadas, apoiando 
a dissolução de gargalos burocráticos e subsidiando o Estado com 
informações gerenciais.

Outro gabinete de igual importância, e que deve agir de for-
ma integrada, coerente e em total sintonia com o primeiro, é o Ga-
binete de Articulação e Desenvolvimento Regional. Ele foi planeja-
do para reordenar os esforços, planos e ações no âmbito regional, 
promovendo a ação integrada entre os agentes públicos do Estado, 
dos municípios e da iniciativa privada. Seu papel é o de implantar 
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um conceito de desenvolvimento regional ampliado, não restrito ao 
planejamento urbano. O desenvolvimento regional é um mosaico 
de avanços em saúde, educação, saneamento, entre tantas outras 
dimensões. Isto pode acontecer dentro de nova lógica integrada de 
gestão, estabelecendo relação entre as regiões do Estado, atuando 
por meio dos consórcios já existentes, num contínuo processo de 
atendimento às necessidades particulares de cada regional. 

Além dos gabinetes, o modelo de gestão fortaleceu a capa-
cidade de governo por meio de uma estratégia integradora: as câ-
maras. Elas são instâncias organizacionais, mas não se confi guram 
em estruturas de governo. São arranjos formais de interlocução e 
de ordenamento de projetos, programas e ações. Elas podem ser 
câmaras temáticas (conforme retrata a Figura 3) ou mesmo regio-
nais (Figura 4). No caso do Gabinete de Desenvolvimento Regional 
há duas câmaras: a social e a econômica. O Gabinete ordenará os 
projetos prioritários para as regiões e, quando necessário, essas 
duas câmaras se reunirão em câmaras bipartites (Gestão Econômica 
e Gestão Social), relacionando os interesses do desenvolvimento re-
gional com os diversos stakeholders (estadual, municipal, iniciativa 
privada etc.). 
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Figura 3: Organização das Câmaras de Estado
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Figura 4: Câmaras de Desenvolvimento Regional

A respeito do desenvolvimento regional, identifi cou-se como 
necessária uma agenda ampliada para se defi nir conceitos, estraté-
gias, tecnologias e recursos para o monitoramento e avaliação do 
desempenho de governo no âmbito descentralizado. O aprofunda-
mento sobre o tema informação/monitoramento é tão importante 
que trará refl exos sobre outras funções, em particular sobre a ges-
tão integrada, pois defi nirá o escopo de atuação, papéis e frontei-
ras para as áreas com políticas afi ns. Nessa esteira, a dimensão da 
atuação das áreas e o futuro desenho das estruturas poderão ser 
revistos com uma modelagem ainda mais orgânica, desde quando 
o modelo de gestão evolua para a autonomização regional.

Outra estrutura muito importante é a de Articulação e Diálo-
go Social. Trata-se de uma porta aberta para o Governador de Esta-
do relacionar-se com a sociedade. A palavra relacionamento aqui é 
determinante. É uma nova forma de interação que diz respeito aos 
últimos movimentos sociais que evidenciaram o abismo (falta de G

ov
er

na
nç

a 
em

 A
çã

o 
- V

ol
um

e 
6

36



contato/aderência) entre a sociedade civil e o governo. Não existe 
resposta imediata e pronta para tal questão, mas uma das formas 
mais pragmáticas e imediatas de atender a essa necessidade é a de 
abrir um espaço ampliado de interação. Neste órgão existirão diver-
sos interlocutores preparados para interagir com a sociedade (par-
lamentares, sociedade civil organizada e não organizada). A partir 
dessa interação os insumos transmitidos pela sociedade serão tra-
tados e canalizados em forma de resposta. Nesse contexto, a gestão 
integrada se mostra presente, pois o Gabinete de Comunicação será 
um parceiro indispensável para catalisar a mídia e colaborar na pro-
moção da transparência. 

Nesse contexto, insere-se também outro importante órgão: o 
Gabinete de Transparência e Combate à Corrupção, que se propõe 
a implementar e coordenar o modelo de integração de ações de 
inteligência de defesa pública entre as forças policiais e os órgãos 
de controle, no âmbito do Estado, atuando em estreita articulação 
com os órgãos de controle e de polícia do Estado. Este Gabinete é 
emblemático para a mudança de paradigma do Governo, em con-
junto com todos os outros acima referidos. Ele também se posicio-
na de forma estratégica para acompanhar a execução das políticas, 
programas, processos e projetos de governo, atuando em conjunto 
de forma estreita com o Gabinete de Comunicação para a transpa-
rência.

Destaca-se, nesse conjunto de inovações, o Observatório 
do Desempenho Governamental, que tem como excelência ser o 
principal cliente das informações relacionadas ao Monitoramento 
e Avaliação de toda a administração estadual. O processo de moni-
toramento e avaliação, o qual o Observatório coordena, terá novo 
tratamento e ótica em relação às informações: o objetivo central é 
informar e correlacionar dados de forma a se tornarem relatórios 
gerenciais estratégicos e basilares para a tomada de decisão. O de-
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sempenho do governo e dos seus principais projetos será convergi-
do para este grande repositório. Por meio do Observatório, toda a 
gestão será integrada a partir de redes de informações, oferecendo 
conexão entre áreas, planos e estratégia. O resultado desse esforço 
será a melhor capacidade na tomada de decisão, focada nos resul-
tados.

Todas as secretarias foram alvo de análise e sugestões de 
revisão pontuais, contudo destacam-se algumas destas: Secreta-
ria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDEC); Secretaria 
de Estado de Agricultura Familiar (SEAF); Secretaria de Estado de 
Cultura, Esporte e Lazer (SECEL); Secretaria de Estado de Justiça e 
Direitos Humanos (SEJUDH); Secretaria de Estado de Trabalho e As-
sistência Social (SETAS). Estas, em particular, passaram por reformas 
mais densas, com fusões ou separações de processos e competên-
cias, em busca de uma melhor composição do Estado. A arquitetura 
organizacional, em todos os casos, buscou o enxugamento, a inte-
gração de processos, a dissolução de sombreamentos e o fortaleci-
mento da liderança. Esses órgãos tiveram seu foco ampliado a partir 
da revisão das competências, macroprocessos e, em alguns casos, 
até dos processos fi nalísticos. Foi um esforço hercúleo exercido pela 
equipe da transição para se chegar a termo em apenas 49 dias. O 
caso da arquitetura da SEDEC, por exemplo, foi emblemático em 
termos de avaliação de quatro diferentes estruturas, bem como do 
reordenamento dos processos e reunião de distintas equipes sob a 
mesma pasta.

DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE

O trabalho desenvolvido representa o primeiro passo em 
uma trilha de desafi os e oportunidades de mudança. Já há resulta-
dos signifi cativos, não obstante o tempo. O contexto do Estado de G
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Mato Grosso requer um esforço suplementar, dadas as conjunturas 
econômicas e sociais encontradas. Requer avaliações cíclicas com 
escala de inovação, substância e arrojo ainda maiores.

O Acordo de Resultados apresenta-se como um elemento ba-
silar deste novo Governo. Além de seu caráter simbólico e catalítico, 
este mecanismo torna claro quais são as prioridades e quais os es-
forços deverão ser dispendidos pelo novo Governo no sentido de 
mitigar os complexos problemas públicos que marcam o Estado e 
criar condições para a viabilização de uma nova visão de futuro. Para 
além de um conjunto de compromissos, há que se ressaltar que um 
processo de pactuação produz integração entre os diversos atores 
envolvidos, defi nindo o rumo a ser seguido, alinhando os caminhos 
e reduzindo a fragmentação, quase que inerente a iniciativas que se 
desenvolvem no setor público.

A elaboração de uma nova arquitetura organizacional do Es-
tado, seus modelos de gestão, estruturas e cargos, foi um trabalho 
de igual relevância – dadas as suas perspectivas de economia, mo-
delagem de estratégias, de ênfase na função coordenação e de for-
talecimento da governança institucional. 

A revisão da estrutura buscou compreender a realidade de 
Mato Grosso, os processos necessários para geração de valor, cul-
tura organizacional e propostas de governo para ampliar a possibi-
lidade de adequação, transição e perenidade das propostas. Nesse 
sentido, mostrou-se fundamental o levantamento das expectativas 
em relação ao trabalho e a percepção sobre o atual modelo de es-
trutura do Estado junto aos componentes da equipe de transição. 
As entrevistas com esses stakeholders colaboraram sobremaneira 
para a defi nição dos critérios de departamentalização e para a pro-
posição de iniciativas de aperfeiçoamento da gestão.

Exemplo da aderência das propostas e senso de urgência dos 
gestores estaduais é o Observatório de Desempenho Governamen-
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tal. Em apenas 13 dias de governo essa instância de integração do 
monitoramento e avaliação do desempenho entrou em funciona-
mento. O Observatório poderá, também, subsidiar todos os órgãos 
e a sociedade com informações, ampliando a transparência e apro-
ximando o cidadão do Estado. Em lugares estratégicos, pretende-se 
disponibilizar painéis para acesso a indicadores com dados perti-
nentes e com tempestividade sobre a situação do Estado. 

Vale destacar, ainda, que uma comissão específi ca para im-
plementação da reforma também foi instaurada nesses primeiros 
meses. Seu objetivo é o de ampliar o diagnóstico acerca da atual 
situação administrativa e fi nanceira do Estado e apresentar propos-
tas de maior economia. Os resultados dessa comissão embasaram 
o projeto de lei da reorganização governamental, que prevê eco-
nomia substancial nos cargos em comissionamento e também nos 
contratos precários de diversas pastas. A reforma proposta estipula 
a extinção de 1.100 cargos em comissão, estabelecendo uma eco-
nomia anual de cerca de R$ 26,5 milhões apenas nesse quesito. 
Também houve enxugamento de 3.371 contratos temporários na 
Secretaria de Educação, gerando uma economia estimada em 120 
milhões anuais. Do total, apenas com esses primeiros movimentos 
de reforma e sem contabilizar os gastos indiretos de cada servidor 
(energia, telefone, etc.), conquistou-se uma economia de R$ 146,5 
milhões anuais para os cofres públicos logo nos dois primeiros me-
ses da gestão. 

A determinação em superar a grave situação encontrada foi 
a marca da equipe de transição durante os trabalhos. A complexi-
dade das organizações exigiu uma abordagem integrada na estra-
tégia das atividades. As soluções requeriam alinhamento e abran-
gência para se chegar à pactuação de resultados. Noutro polo, a 
construção dos órgãos e das suas competências organizacionais foi 
determinante para a implantação de um novo modelo de gestão 
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que atuasse de forma mais coordenada e expedita, porém fl exível e 
voltada para resultados.

Enfi m, já houve ganhos expressivos nos 49 dias desse esforço. 
E outros vários compõem o panorama do curto prazo. O exemplo 
do Estado de Mato Grosso tece o linho do comprometimento públi-
co com a coisa pública, afi rma e confi rma que a gestão republicana 
não se sustenta na retórica, mas na consubstanciação de valores 

públicos.
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Os desafi os comuns à administração pública brasileira, quan-
do analisados especifi camente no âmbito da gestão municipal, são 
normalmente intensifi cados. Isso se explica, entre outros motivos, 
porque, de um lado, o cidadão está sempre mais próximo do gestor 
municipal, e é na cidade onde ele encontra os gargalos que afetam 
de maneira direta a sua rotina diária. Do outro lado, as prefeituras 
se deparam com um esforço diário para, antes de tudo, dispor de 
recursos que possibilitem minimamente atender às demandas bási-
cas dos cidadãos. Isso faz com que os gestores necessitem cada vez 
mais desenvolver soluções mais inovadoras para atender deman-
das crescentes com recursos sempre escassos.

Esse contexto parece sinalizar uma nova onda de reformas da 
administração pública, agora na perspectiva municipal. Os prefeitos 
ao assumir os seus mandatos se defrontam com cenários de redu-
ção de crescimento e consumo (impactando a arrecadação tributá-
ria) que, combinados com a crescente demanda da população por 
mais (e melhores) serviços, vêm impondo a necessidade de orientar 
a gestão para resultados. 

Segundo Martins e Marini (2010), a gestão para resultados, de 
forma simplifi cada, implica em defi nir, alcançar, monitorar e avaliar 
resultados. Isso signifi ca que não basta planejar; é necessário execu-
tar, e bem, o que foi planejado. E para isso, é preciso dispor de uma 
boa sistemática de monitoramento e avaliação.

Essa conjuntura de demandas crescentes, recursos escassos 
e necessidade de aprimorar a gestão para entregar mais e melho-
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res serviços públicos aos cidadãos levou a Prefeitura Municipal de 
Aracaju a desenvolver, com o apoio de consultoria especializada, 
um projeto para implantar a gestão para resultados. Assim, a partir 
de setembro de 2013, uma equipe formada por gestores, técnicos e 
consultores iniciou a construção da Agenda Estratégica de Aracaju 
para os próximos 4 anos, e uma Sistemática de Monitoramento e 
Avaliação para sustentar a execução dessa agenda e permitir o al-
cance dos resultados defi nidos e acordados.

Este capítulo apresenta o trabalho realizado na Prefeitura e 
busca expor os desafi os encontrados, as lições aprendidas e tam-
bém os resultados que já puderam ser identifi cados, bem como as 
potencialidades oriundas do trabalho que poderão ser sentidas pe-
los cidadãos aracajuanos ao longo dos próximos anos.

CONSTRUÇÃO DA AGENDA ESTRATÉGICA

A primeira etapa do projeto de implantação da Gestão para 
Resultados na Prefeitura de Aracaju foi a construção de sua Agenda 
Estratégica. Essa etapa envolveu as seguintes atividades:

• Diagnóstico Situacional, Análise SWOT e Estudo de Cená-
rios;

• Defi nição da Missão, Visão e Valores e Construção do 
Mapa Estratégico;

• Defi nição das Iniciativas; e
• Seleção dos Indicadores e Defi nição das Metas.
A primeira atividade da etapa de construção da Agenda Estra-

tégica foi a realização de um diagnóstico situacional. Para isso, fo-
ram entrevistados todos os secretários municipais e seus principais 
assessores, além do vice-prefeito. Buscando identifi car as expectati-
vas dos diversos segmentos da população foi realizada uma ofi cina 
com a participação de 19 vereadores. Os insumos gerados foram 
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fundamentais não apenas para entender os problemas internos da 
prefeitura, mais relacionados a aspectos de gestão, como também 
identifi car os principais anseios da população e em quais áreas ela 
demanda maior atenção por parte dos gestores municipais.

Para organizar os resultados do diagnóstico, os principais gar-
galos da prefeitura foram divididos em seis temas:

• Planejamento, orçamento e fi nanças;
• Alinhamento e integração;
• Gestão de pessoas;
• Estrutura física e infraestrutura;
• Gestão de processos e organização administrativa; e
• Sistemas informatizados.
Para proceder à análise das forças, fraquezas, ameaças e opor-

tunidades (SWOT), foram utilizados os resultados desta etapa de 
diagnóstico. Com base neles, foi elaborada uma primeira versão da 
Análise SWOT. Assim, em ofi cina, essa versão foi ajustada e a versão 
fi nal foi defi nida e validada.

Em paralelo, aconteceu uma ofi cina de cenários, a partir de 
dados da economia mundial, nacional e estadual, e de séries históri-
cas de indicadores socioeconômicos do município de Aracaju. Esse 
estudo de cenários, juntamente à análise SWOT, foram utilizados 
posteriormente para a construção do Mapa Estratégico da prefei-
tura.

Dando prosseguimento à construção da Agenda Estratégica, 
o passo seguinte envolveu a defi nição dos propósitos organizacio-
nais, ou seja, a missão, visão e os valores da prefeitura. Após uma 
proposta inicial da equipe técnica, os secretários a avaliaram e reali-
zaram ajustes, validados posteriormente pelo prefeito. 

Em seguida, procedeu-se à etapa de construção do Mapa 
Estratégico da Prefeitura Municipal de Aracaju, que considerou, 
naturalmente, as demandas mais urgentes conforme apontadas 
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nas entrevistas realizadas e as prioridades defi nidas pelo prefeito 
e sua cúpula estratégica. Foi também realizado um estudo de 
benchmarking, para conhecer diferentes modelos de gestão 
estratégica adotados em estados e municípios. De todo modo, 
a equipe do projeto preocupou-se em defi nir um mapa que 
representasse os principais objetivos e anseios da população de 
Aracaju para os próximos anos. 

Após analisar um primeiro esboço do Mapa Estratégico, a 
equipe promoveu discussões em ofi cinas de trabalho e realizou 
ajustes para defi nir um conjunto de objetivos que fosse sufi ciente-
mente abrangentes, e que pudessem, de forma efetiva, nortear as 
ações da prefeitura e suas respectivas áreas durante todo o próximo 
período de governo. A Figura 1 ilustra a versão fi nal após as discus-
sões e ajustes realizados pela equipe (Fonte: Prefeitura de Aracaju):

Figura 1. Mapa Estratégico da Prefeitura Municipal de AracajuG
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O rigor metodológico da construção de uma agenda estra-
tégica indicaria a defi nição dos indicadores como etapa seguinte à 
defi nição dos objetivos estratégicos. Entretanto, a equipe do proje-
to avaliou que, dada a conjuntura do município naquele momento, 
era urgente a defi nição das iniciativas, e mais especifi camente a rea-
lização de algumas ações emergenciais. Por esse motivo, a etapa se-
guinte do trabalho foi discutir as iniciativas e, mais especifi camente, 
defi nir as áreas prioritárias da gestão e, para elas, delinear um con-
junto de ações para execução imediata.

Considerando os resultados do diagnóstico realizado, o pre-
feito e sua cúpula estratégica defi niram 4 áreas prioritárias:

• Educação;
• Saúde;
• Mobilidade/Infraestrutura; e
• Segurança.
Para cada uma delas, portanto, fi cou defi nido um conjunto de 

ações emergenciais, que, como tais, deveriam ser executadas ainda 
no ano vigente. Os Quadros a seguir ilustram essas ações (Fonte: 
Prefeitura de Aracaju):

Realizar ajustes na legislação para viabilizar a nomeação/contratação de professores 
efetivos, cuidadores de creches e professores substitutos.

Construir a Escola de Educação Infantil do Bairro17 de Março e a Escola de Educação 
Infantil do Bairro Coqueiral.

Terceirizar a merenda escolar.

Realizar licitação para contratação de porteiros, serviços gerais e segurança eletrônica 
com controle de acesso por ponto biométrico e câmeras de monitoramento.

Implantar o Sistema de Gestão Escolar.

Quadro 1. Ações Emergenciais na Educação
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Viabilizar a realização de concurso público para contratar profi ssionais para atender 
demandas da rede municipal de saúde.

Construir e reformar Unidades Básicas de Saúde (UBS).

Instrumentalizar com equipamento de informática a atuação dos agentes comunitários 
de saúde.

Adquirir equipamentos para informatização da rede de atenção à saúde.

Implantar Programas: Atenção Domiciliar e Consultório de Rua.

Implantar sistemas informatizados na área da saúde E-SUS, ponto eletrônico com 
câmeras internas e outros.

Reestruturar a Rede de Atenção às Urgências viabilizando a contratação de Organizações 
Sociais para gestão das UPAS.

Quadro 2. Ações Emergenciais na Saúde

Intensifi car a Operação Tapa-Buracos.

Efetuar reparos gerais nos Terminais.

Retomar as obras paralisadas de infraestrutura no Bairro 17 de Março e nas invasões 
Coqueiral e Pantanal.

Quadro 3. Ações Emergenciais em Mobilidade/Infraestrutura

Ampliar a iluminação pública e instalar câmeras de monitoramento, especialmente nas 
praças públicas.

Promover capacitação do efetivo para operações em manifestações e eventos de grandes 
multidões.

Elaborar Plano de Segurança Preventiva, como foco em Guarda Municipal ostensiva e 
sistema de monitoramento de ruas.

Quadro 4. Ações Emergenciais na Segurança

Após a defi nição das Ações Emergenciais, a equipe passou 
à discussão das Iniciativas Estratégicas. Tais iniciativas, por sua vez, 
seriam subdivididas em Projetos Estruturantes. Para cada objetivo, 
portanto, foram defi nidas algumas iniciativas, somando 31 no total. 
A título de exemplo, o Quadro a seguir ilustra as iniciativas de um 
objetivo estratégico, divididas em seus projetos estruturantes (Fon-
te: Prefeitura de Aracaju).
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Objetivo Estratégico Iniciativa Projeto Estruturante

1. Ampliar a cobertura 
e elevar a qualidade da 
educação básica

Construir e reformar 
unidades educacionais PRÓ-INFÂNCIA/PAC 2

Implantar a educação em 
tempo integral

Reforma de unidades 
escolares com recursos 
próprios

Implantar projetos de 
melhoria da gestão, 
tecnologia e infraestrutura 
das escolas e de valorização 
dos professores

PROMOVE – Programa de 
Mobilização e Verifi cação 
da Escola

PROTEGE – Programa de 
Tecnologia de Gestão das 
Escolas

PROGRIDE – Programa de 
Orientação, Gerenciamento, 
Informação e 
Desenvolvimento da Escola

Quadro 5. Exemplo de Iniciativas Estratégicas de um Objetivo, e seus Projetos 
Estruturantes

Feito o ajuste metodológico mencionado no tópico anterior, 
buscando adequação às questões conjunturais citadas; pôde-se en-
tão, após a defi nição das iniciativas, selecionar os indicadores e dis-
cutir suas respectivas metas. Assim, para cada objetivo estratégico 
do mapa, foram discutidos os indicadores para melhor traduzir o 
alcance desses objetivos. 

Para garantir um aspecto de comparabilidade, além da con-
fi abilidade e legitimidade de cada indicador, foram levantados indi-
cadores de gestão municipal já consolidados em âmbito nacional. 
Além disso, buscou-se trabalhar com indicadores que já tivessem 
séries históricas em Aracaju, para permitir uma avaliação mais ade-
quada e precisa do desempenho e dos resultados da prefeitura e 
suas respectivas áreas. 

Naturalmente, alguns indicadores tiveram que ser criados, de 
tal forma que não se teria, para estes, uma série histórica em um 
primeiro momento. Isso, inclusive, implicaria em se dispensar a de-
fi nição de metas para tais indicadores, no primeiro ciclo de gestão, 
dada a impossibilidade de se dispor de dados consistentes que per-
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mitissem uma boa precisão na defi nição de metas que fossem, ao 
mesmo tempo, alcançáveis e desafi adoras.

A Figura 2 exemplifi ca a defi nição dos indicadores de um ob-
jetivo estratégico, e suas respectivas metas anuais (Fonte: Prefeitura 
de Aracaju):

Figura 2. Exemplo de Indicadores de um Objetivo, com suas respectivas Metas`

DEFINIÇÃO DA SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
(M&A)

A etapa seguinte do projeto foi defi nir uma sistemática para 
acompanhar o andamento dos projetos e o alcance dos resultados 
da prefeitura. A defi nição dessa sistemática implicou em momento 
posterior no desenvolvimento de um sistema de informação volta-
do para a gestão estratégica da prefeitura. Antes de tudo, porém, foi 
criada uma unidade dentro da prefeitura para coordenar a Sistemá-
tica de M&A. Esta unidade, a Central de Resultados, seria composta 
por cinco membros. 
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A Central de Resultados foi criada para coordenar a sistemá-
tica de monitoramento e avaliação. Foi alocada uma equipe com 
perfi s complementares, com experiência em diferentes áreas, em 
especial: educação, saúde, segurança e mobilidade/infraestrutura.

Buscando inspirar-se em experiências bem sucedidas de mo-
nitoramento e avaliação, a equipe da Central de Resultados visitou 
o Governo de Pernambuco, o que foi fundamental para delinear as 
atividades e o modus operandi da área. Como será explanado pos-
teriormente, algumas lições importantes como, sobretudo, mas não 
somente, a simplicidade dos modelos, foram determinantes para a 
estruturação da Central de Resultados de Aracaju. Assim, inspiran-
do-se no que viu em sua visita de benchmarking, a equipe buscou 
desenvolver um modelo de operação factível, simples, funcional, 
adequado a uma realidade em que não se tinha experiência ou ex-
pertise em monitoramento e avaliação. 

A equipe envolvida no projeto, incluindo, naturalmente, os 
membros da Central de Resultados, discutiu em ofi cinas de trabalho 
a sistemática ideal de monitoramento e avaliação para a realidade 
da Prefeitura Municipal de Aracaju. Isso signifi ca defi nir uma siste-
mática adaptada às necessidades, às possibilidades e às característi-
cas da prefeitura e seus membros. Levando isso em consideração, a 
equipe defi niu uma sistemática que está grafi camente resumida na 
Figura 3 (Fonte: Prefeitura de Aracaju):
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Figura 3. Visão Geral da Sistemática de Monitoramento e Avaliação

Buscando garantir a melhor operacionalização do processo 
de monitoramento, e inspirando-se na experiência de Pernambuco, 
alguns membros da Central de Resultados desenvolveram um Sis-
tema de Informação simples e sem recursos externos, para permitir 
o acompanhamento dos projetos e dos indicadores. Assim como foi 
visto no caso pernambucano, os membros da Central criaram a fer-
ramenta utilizando plataformas como o Excel e o Project, exploran-
do ao máximo suas funcionalidades, mas mantendo a simplicidade 
de uso e a objetividade da disposição das informações.

O sistema criado a partir do Excel e Project foi uma inovação 
importante que deu operacionalidade à Central de Resultados, e 
que se tornou um apoio indispensável ao processo de coordenação 
da Sistemática de Monitoramento e Avaliação. A preocupação da 
equipe, também oriunda do aprendizado após a visita ao Governo 
de Pernambuco, era a de primeiro criar a sistemática, e só depois 
pensar no sistema. Com isso, evitou-se criar um sistema que não 
tivesse utilidade, e que não só não seria um apoio ao monitoramen-
to e avaliação, mas poderia se tornar até mesmo um empecilho ao 
mesmo.
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RESPOSTAS RÁPIDAS E MONITORAMENTO: OS GRANDES 
DESAFIOS

A experiência de Aracaju mostrou que, para o sucesso de um 
modelo de gestão, é indispensável que o mandatário patrocine de 
maneira clara e visível o modelo. Ou seja, o modelo deve ter a cara 
do governante, deve se identifi car com ele e patrociná-lo. Sem isso, 
corre-se o risco de o trabalho esmorecer, perder força e deixar de 
ser algo norteador que integre e alinhe as equipes rumo a objetivos 
que, de fato, alcancem resultados que criem valor para a sociedade. 

Apesar do modelo desenvolvido em Aracaju estar em fase de 
implementação, há dois resultados imediatos que devem ser desta-
cados. O primeiro, e principal, é que ao discutir a Agenda Estratégica 
e, especifi camente, ao entender a necessidade de se defi nir Ações 
Emergenciais e iniciar a sua execução, o projeto permitiu que a pre-
feitura desse uma resposta rápida e efetiva aos crescentes anseios 
da população, que começava a cobrar em intensidade crescente 
uma resposta aos problemas do município. As ações emergenciais 
que, após sua defi nição, tiveram sua execução iniciadas com relati-
va rapidez, proporcionaram respostas reais a algumas das deman-
das mais urgentes da população. Em resumo, o trabalho realizado, 
e especialmente a etapa de defi nição das iniciativas, permitiu gerar 
a percepção de que a gestão da prefeitura havia, fi nalmente, come-
çado.

O outro resultado é o desenvolvimento de um sistema de 
informação altamente promissor, inspirado na experiência de Per-
nambuco. Sem custos e mantendo sua característica de simplicida-
de, o sistema possibilitou a efetiva operacionalização da sistemática 
de monitoramento e avaliação pela Central de Resultados. Capítulo 2
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Também vale ressaltar a seleção de indicadores consolidados 
e o esforço de defi nição de metas ao mesmo tempo alcançáveis e 
desafi adoras, bem como a defi nição de uma Sistemática de M&A 
adequada e adaptada às características da prefeitura. Há uma clara 
perspectiva de que os resultados fi nalísticos, mensurados pelos in-
dicadores, certamente serão percebidos já nos próximos ciclos ava-
liatórios. Assim, a expectativa da equipe é de que o novo modelo 
de gestão se consolidará na prefeitura, e que as práticas do planeja-
mento e da boa gestão estarão enraizadas e institucionalizadas no 
município antes do fi m da atual gestão.

Em se tratando de uma experiência municipal, alguns desa-
fi os encontrados merecem destaque. Uma vez que se trata de im-
plantação de uma nova cultura gerencial baseada na profi ssiona-
lização em bases meritocráticas e na responsabilização, é natural 
que haja resistência por parte de alguns servidores. O desafi o, neste 
caso, consiste em buscar o convencimento e adotar uma estratégia 
gradual de implantação. 

Outro desafi o foi o de desenvolver capacidades a partir de 
uma abordagem de transferência de tecnologias de gestão de for-
ma a assegurar sua apropriação por parte das equipes. Para isto 
foram realizadas atividades de capacitação e assessoramento nas 
primeiras reuniões de monitoramento e avaliação.

É importante destacar que muitas vezes existem percepções 
distintas acerca das prioridades, ou seja, do que é urgente (apagar 
incêndio) e do que é importante (o que transforma a realidade). Uma 
boa agenda de gestão estratégica, ao contrário de escolher uma em 
detrimento da outra, deve considerar a perspectiva dual: priorizar 
ações que enfrentem os problemas imediatos e, ao mesmo tempo, 
adotar medidas estruturantes que realizem a visão de futuro. 

A experiência da Prefeitura Municipal de Aracaju reforça a 
percepção de que os desafi os da gestão municipal parecem ser G
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mais evidentes mas, por outro lado, a possibilidade de absorção das 
mudanças oriundas da modernização da gestão é igualmente mais 
latente. Ou seja, uma vez que é na gestão municipal que se encon-
tram os principais gargalos em termos de gestão, é nas prefeituras 
que os resultados de bons modelos desenvolvidos serão mais cla-
ros, com resultados fi nalísticos inclusive mais rápidos. 

Uma vez que os gestores municipais estão mais próximos da 
população, ao desenvolver inovações e buscar modernizar a gestão, 
o potencial para obtenção de resultados visíveis aos olhos dos cida-
dãos é sensivelmente maior. Isso reforça, mais uma vez, a percepção 
de que boas experiências municipais estarão cada vez mais no rol 
de referências em gestão no Brasil, assim como já existem experi-
ências consolidadas no âmbito federal e estadual. A maturação dos 
resultados da experiência de Aracaju poderá, em um período relati-
vamente curto, fazer da capital sergipana uma referência municipal 
de boas práticas de gestão.
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CAPÍTULO 3
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O Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), 
criada pela Lei 5.537, de 21 de Novembro de 1968. Seu principal 
objetivo é captar e repassar recursos fi nanceiros para o fi nancia-
mento de programas e projetos educacionais nas áreas de ensino, 
executando as políticas educacionais do MEC (escolas, creches, qua-
dras esportivas etc.). Possui, portanto, um orçamento superior a 60 
bilhões de reais. Em se tratando de educação, o FNDE consiste no 
maior parceiro dos estados, municípios e Distrito Federal.

Devido ao importante papel desempenhado pelo FNDE na 
educação brasileira, seja tornando efetiva a política educacional 
do país ou contribuindo para a melhoria da qualidade da educação 
para o cidadão brasileiro, a autarquia passa por contínuos processos 
de inovação, assim como é constatado em seu modelo de compras 
governamentais, por exemplo.

Características de inovação também são vistas na execução 
da vasta gama de programas e projetos de responsabilidade da au-
tarquia, como os programas de Alimentação Escolar, Livro Didático, 
Caminho da Escola, entre outros.

Para tanto, o FNDE, desde 2010, tem empreendido ações vol-
tadas ao planejamento estratégico, a partir da utilização do Balan-
ced Scorecard (BSC). Com o BSC identifi cou-se a necessidade de de-
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senvolver esforços na medição do desempenho, a fi m de atestar o 
alcance dos objetivos estratégicos. Sendo assim, métodos e rotinas 
vêm sendo aplicadas desde então, como estratégia basilar para a 
promoção do aprendizado e melhoria contínua, objeto deste capí-
tulo.

O MODELO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO FNDE

O que não é mensurado não pode ser gerido e, portanto, não 
pode ser melhorado. O FNDE criou e está aprimorando uma siste-
mática para alavancar seu desempenho, efetuando o esforço de 
levantar dados e informações dos resultados e, a partir dessas infor-
mações, elaborar projetos e programas para as áreas que obtiveram 
a maior lacuna de desempenho.

O Monitoramento e Avaliação (M&A) signifi ca gerar informa-
ções relevantes e orientadas a públicos de interesse de maneira 
qualifi cada e sistemática sobre o desempenho e o valor público de 
determinado objeto. É fundamental que as informações geradas 
sejam incorporadas no processo decisório, visando o aprendizado, 
transparência e responsabilização. Também visa ao controle social, 
já que dissemina informações sobre o desempenho do governo 
para a sociedade.

Um modelo de M&A envolve defi nições sobre os objetos que 
serão monitorados e avaliados; sobre os prazos e procedimentos 
de coleta, tratamento e disponibilização dos dados e informações; 
sobre os sujeitos envolvidos; e sobre os instrumentos e formas de 
disponibilização das informações geradas. Essa sequência de cons-
trução de um modelo de M&A é apresentada na Figura 1.
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Figura 1 – Metodologia de construção de um Modelo de M&A

Fonte: Instituto Publix

O desempenho no FNDE é mensurado a partir de indicadores 
relacionados aos objetivos estratégicos vinculados em seu mapa es-
tratégico. O propósito desses indicadores é viabilizar a tomada de 
decisão qualifi cada acerca dos principais resultados a serem alcan-
çados pela autarquia.

A estratégia do FNDE, assim como seus indicadores, possui 
estrito alinhamento programático com as diretrizes governamen-
tais. Os indicadores estratégicos do FNDE estão alinhados ao MEC, 
Ministério ao qual o FNDE é vinculado, pelo fato de o próprio Pla-
nejamento Estratégico do FNDE ter sido desdobrado do Plano Na-
cional de Educação (PNE), do Plano Plurianual (PPA) e do próprio 
Planejamento Estratégico do MEC. Sendo assim, direta ou indireta-
mente, os indicadores do FNDE contribuem para o resultado dos 
indicadores do Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e 
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Finanças do Ministério da Educação (SIMEC). Esta lógica/alinhamen-
to está representada na Figura 2.

Figura 2 – Desdobramento entre PNE, PPA, Planejamento Estratégico do MEC e 
Planejamento Estratégico do FNDE

Sendo assim, o processo de desenvolvimento da sistemática 
de Monitoramento e Avaliação (M&A) do FNDE iniciou-se em 2013, 
com a execução das Ofi cinas de Sistematização de Indicadores e 
Metas, visando consolidar as métricas referentes aos objetivos es-
tratégicos do órgão.

Entretanto, uma organização deve mensurar, além do seu de-
sempenho estratégico, o desempenho das unidades que a compõe. 
No caso do FNDE as unidades são representadas pelas Diretorias (e 
suas respectivas Coordenações-Gerais) e Assessorias. Para possibi-
litar que cada uma dessas unidades entendesse a sua contribuição 
para a estratégia organizacional, bem como mensurasse seu desem-
penho específi co, em 2014 (com continuidade em 2015), foi dado 
início à capacitação de servidores e gestores da autarquia, por meio 
de Ofi cinas de Trabalho, com o objetivo de que estes sejam capazes 
de não só estruturar a primeira versão da Sistemática de M&A do 
FNDE, como também implementá-la e aprimorá-la continuamente.
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As Ofi cinas de Trabalho foram desenvolvidas por Diretoria do 
FNDE, com servidores com o conhecimento de sua Diretoria/Coor-
denação-Geral ou empoderamento para tomar decisões sobre os 
indicadores de desempenho específi cos da unidade.

A consolidação dessa sistemática visa aos seguintes objeti-
vos para o FNDE:

• Dar execução ao Planejamento Estratégico da autarquia, 
alcançando resultados no curto, médio e longo prazo;

• Aumentar a capacidade de coletar dados e informações 
que efetivamente representem o desempenho da autar-
quia, possibilitando melhor processo decisório;

• Fortalecer e aprimorar a comunicação de resultados para 
as partes interessadas e envolvidas com o desempenho 
(esforços e resultados) do FNDE;

• Fortalecer a cultura de alcance de resultados;
• Promover o aprendizado estratégico;
• Aumentar a efi ciência e a qualidade da prestação de ser-

viços públicos por meio do desenvolvimento de capaci-
dades em formular, implementar, avaliar e estabelecer 
planos de melhoria.

Dos objetivos acima citados, em suma depreende-se que um 
modelo de M&A almeja, primordialmente, gerar aprendizado e ala-
vancar o desempenho, segundo autores como Van Dooren, Boucka-
ert e Halligan (2010). Os próximos segmentos tratarão da aplicação 
do modelo de M&A, com a utilização do Publix Governance Canvas 
para representação do desempenho do FNDE e construção de indi-
cadores para seus aspectos mais relevantes, bem como para coleta, 
análise, comunicação e consumo da informação, seja por meio de 
relatórios gerenciais ou por meio de eventos de discussão e avalia-
ção da estratégia.
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APLICANDO O MODELO DE AVALIAÇÃO COM O PUBLIC 
GOVERNANCE CANVAS

O Public Governance Canvas®, metodologia incluída na 
sistemática de M&A para ganho de maturidade organizacional, já 
é utilizada amplamente no setor privado com a nomenclatura de 
Business Model Canvas, termo inicialmente cunhado por Alexander 
Osterwalder em seu trabalho seminal The Business Model Ontology: 
a proposition in a design Science approach. O Canvas para o setor 
privado inicialmente era utilizado para que os profi ssionais de TI 
entendessem o negócio/organização para propor soluções de TI 
que suprissem as necessidades. Canvas, em inglês, signifi ca tela, 
ou seja, busca-se representar o modelo de negócios/estratégia da 
organização em uma única tela.

Posteriormente, o Canvas foi incluído na literatura geren-
cial como uma ferramenta que possibilitaria o entendimento mais 
abrangente e integrado do negócio e suas partes lógicas. Em suma, 
o Canvas possibilita compreender, mapear e compartilhar a lógica 
de negócios de redes de organizações (devido ao contexto de cres-
cente complexidade) de maneira clara e objetiva.

A partir da ferramenta de modelagem de negócios proposta 
por Osterwalder, foi desenvolvido pelo Instituto Publix o Public Go-
vernance Canvas (MARTINS; MOTA; MARINI & CANÇADO, 2015) com 
o objetivo de representar o modelo de governança de uma inter-
venção (organização, unidade, programa, projeto, etc.) em ambien-
tes de políticas públicas. Essa ferramenta voltada para o setor públi-
co advém de uma síntese da revisão da literatura sobre governança 
pública, gestão para resultados e modelos de negócios (Business 
Model Canvas).
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O Public Governance Canvas é defi nido como uma ferramenta 
conceitual que contém um conjunto de elementos e seus relaciona-
mentos que permite expressar a lógica de criação, entrega e apro-
priação de valor em um ambiente de governança. Ou seja, descreve 
o valor que a organização oferece a partir da criação de produtos a 
um ou mais benefi ciários, o detalhamento do fl uxo de informação, a 
arquitetura de governança e sua rede de atores (stakeholders) a fi m 
de produzir transformação e valor público sustentável (MARTINS; 
MOTA; MARINI & CANÇADO, 2015).

O Canvas é composto por uma série de atributos a serem 
preenchidos com vistas a explicitar a lógica de geração de valor da 
organização ou unidade. Os atributos são os seguintes: Recursos, 
Capacidades, Processos, Produtos, Clientes, Impactos, Valor Públi-
co, Parcerias/Fornecedores, Colaboradores e outros stakeholders. O 
Canvas específi co do FNDE encontra-se representado na Figura a 
seguir.

Figura 3 – Public Governance Canvas do FNDE
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O Canvas do FNDE apresenta uma série de vantagens e be-
nefícios quando comparado à Cadeia de Valor (Insumos, Atividades, 
Produtos e Impactos), pois possibilita visualizar outros campos e 
objetos não abordados por esta, como as categorias de Relacio-
namento, as Capacidades envolvidas na entrega de valor e o valor 
público gerado para clientes/benefi ciários. Dessa forma, é possível 
ter uma visualização holística da geração de valor da organização, 
desde os recursos empregados até o impacto gerado na sociedade.

Além de favorecer o entendimento da organização ou unida-
de, o Canvas possibilita a criação de indicadores que representem 
melhor o desempenho, a partir da ênfase na perspectiva de diver-
sos atores e frentes.

Posteriormente à construção do Canvas e dos indicadores 
para os aspectos mais relevantes do desempenho, parte-se para 
outra fase de execução da sistemática de M&A, contendo a coleta, 
análise, comunicação e consumo da informação, seja por meio de 
relatórios gerenciais ou por meio de eventos de discussão e avalia-
ção da estratégia.

CICLOS DE MENSURAÇÃO, REFLEXÃO E APRENDIZADO 
ESTRATÉGICO 

Os indicadores buscam servir de base para a condução de ci-
clos periódicos de refl exão e aprendizado estratégico que promo-
vem ganhos de desempenho.

Os ciclos de mensuração compreendem as rotinas a serem 
executadas pela organização, seja na coleta, análise, sistematização 
e comunicação dos dados e informações, seja na realização de reu-
niões de avaliação e aprendizagem. Tais ciclos possibilitam e, mais 
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do que isso, viabilizam a melhoria organizacional e o incremento do 
desempenho.

As informações geradas são utilizadas em reuniões de apren-
dizado estratégico, em que o principal produto consiste em produ-
zir táticas efi cazes para resolução de problemas verifi cados e priori-
zados. Mais do que isso, as táticas precisam ser implementadas de 
forma tempestiva e acompanhadas e avaliadas minuciosamente.

A comunicação é fundamental em todo o processo, pois é 
a partir dela que será possível proceder com a tomada de decisão 
qualifi cada. A comunicação deve acontecer de maneira customi-
zada para cada ator. Existem atores que necessitarão de relatórios 
consolidados, assim como também haverá atores com necessidade 
de informações detalhadas e completas acerca do desempenho. 
A comunicação das informações referentes ao desempenho deve 
acontecer previamente às reuniões e eventos de M&A, possibilitan-
do que os tomadores de decisão possam incorporá-las ao processo 
decisório.

Entre as reuniões citadas acima, é dada ênfase às Reuniões de 
Avaliação da Estratégia (RAE), eventos de refl exão estratégica, des-
tinados a avaliar e sugerir correções de rumos e rotas, verifi cando 
o progresso, as barreiras e os riscos referentes à implementação da 
estratégia. Com base nas difi culdades enfrentadas, os gestores do 
FNDE debatem sobre os desafi os com vistas à construção de inicia-
tivas a serem executadas para aprimorar e implantar a estratégia 
organizacional.

O artigo intitulado “A gestão estratégica para resultados no 
FNDE”, escrito e publicado em 2014, traz a metodologia de constru-
ção da RAE, contendo, de forma detalhada, suas etapas de prepara-
ção, execução e encaminhamentos. Capítulo 3
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Dentro do escopo do presente trabalho é importante escla-
recer quais são os principais objetivos específi cos da RAE (e seus 
benefícios).

• Feedback do progresso em comparação com as metas 
pactuadas;

• Análise do status atual dos resultados e esforços, a partir 
do exame dos indicadores estratégicos;

• Verifi cação da implementação da estratégia e seus obstá-
culos;

• Acompanhamento das decisões e compromissos pactua-
dos anteriormente (follow-up);

• Apontamento de qualidades e pontos de melhoria na es-
tratégia, sugerindo ajustes e atualizações de rumo/rota.

A estrutura da RAE deve seguir um modelo lógico para ga-
rantir que todos os assuntos previstos no escopo da reunião sejam 
discutidos. A execução da RAE do FNDE ocorrida em dezembro de 
2014 apresentou uma inovação (Public Governance Canvas) que fez 
com que sua estrutura fosse peculiar. A estrutura e seu detalhamen-
to são apresentados a seguir.
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Figura 4 – Estrutura da RAE

1. Apuração do Desempenho: A partir dos Objetivos Estra-
tégicos do FNDE e seus Indicadores e Metas, e a posterior 
apresentação dos resultados aferidos;

2. Apreciação das Considerações acerca dos Objetivos 
Estratégicos, Indicadores e Metas: Discussão para possí-
veis mudanças;

3. Construção do Public Governance Canvas: Um instru-
mento abrangente e multidimensional que busca auxiliar 
os gestores a melhor compreender, mapear e comparti-
lhar a lógica do modelo de governança de sua organiza-
ção ou unidade de acordo com temas estratégicos pre-
viamente defi nidos;

4. Direcionamento/Implicações (questões, dilemas, obs-
táculos, gargalos, desempenho desejado) e diagnósti-
co das causas: Discussão em grupo com base nos Canvas;

5. Oportunidades e Soluções: Lista de encaminhamentos 
prioritários contendo as decisões e iniciativas a serem to-
madas com base nos resultados discutidos;

6. Encaminhamento e Detalhamento de Iniciativas: Quem 
deve fazer, o que deve fazer e quando fazer;
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7. Diretrizes (perspectivas e desafi os) para o próximo ci-
clo: Orientação da estratégia para o desempenho deseja-
do;

8. Avaliação do modelo de Governança para Resultados: 
Em que medida as práticas do FNDE se qualifi cam confor-
me o modelo de gestão matricial para resultados.

Por fi m, o modelo de M&A do FNDE prevê que, após a fi na-
lização dos ciclos periódicos de avaliação, deve-se proceder com 
a avaliação do próprio modelo (meta-avaliação), para atestar que 
ele está cumprindo com seu objetivo, possibilitando a produção de 
melhores decisões e, em último caso, a maturidade organizacional.

OS RESULTADOS E BENEFÍCIOS DO M&A

O FNDE fi nalizou o seu ciclo de gestão de 2014 com a aferição dos 
indicadores estratégicos e sua publicação, presentes no Relatório Síntese 
da Avaliação da Estratégia do FNDE 2014 e no Relatório de Gestão de 
2014.

Os indicadores são mensurados e monitorados a partir do Portal 
da Estratégia, sistema informatizado de relevância para a gestão e estra-
tégia do FNDE. O Portal da Estratégia trouxe o resultado do desempe-
nho dos indicadores do FNDE, sendo que a partir desses valores foram 
desenvolvidos gráfi cos por objetivo estratégico e, posteriormente, rela-
cionados aos gráfi cos de desempenho dos indicadores do SIMEC que 
possuem contribuição direta do FNDE.

Quando se realiza uma comparação entre os indicadores do FNDE 
e SIMEC com o mapa estratégico do FNDE, entende-se que estes se re-
lacionam com os objetivos da perspectiva de Resultados Institucionais, 
enquanto aqueles se relacionam com os objetivos da perspectiva de Pro-
cessos Internos, Pessoas e Tecnologia, Controle e Legalidade e Orçamen-
tária. A Figura 5 demonstra, de forma representativa, essa relação entre 
indicadores e o mapa estratégico do FNDE.
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Esta foi a lógica utilizada para representação dos resultados 
aferidos em 2014 pelo FNDE. Os resultados institucionais do FNDE 
em 2014 apresentaram um desempenho consolidado de 132,77%, 
comparado ao desempenho de 120,74% em 2013, ou seja, apresen-
tou crescimento de 12,03%. A Figura a seguir apresenta o desempe-
nho por perspectiva do mapa estratégico do FNDE.

Figura 6 – Desempenho consolidado do FNDE em 2014 

Para esclarecer o formato de apresentação dos resultados, 
utilizou-se um exemplo da relação entre os indicadores do FNDE e 
do SIMEC, em que aqueles contribuem com os resultados aferidos 
nestes. O indicador em questão representa o objetivo estratégico 3 
do FNDE de “Recursos técnicos e fi nanceiros na educação”.
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Figura 7 – Relação entre indicadores do FNDE e SIMEC para o objetivo estratégico 
3 do FNDE

Os resultados aferidos demonstram a relevância de possuir 
uma sistemática de Monitoramento & Avaliação que represente o 
desempenho do órgão e indique quais são as áreas que necessitam 
de maior atenção e ações de fortalecimento. Essas ações, futura-
mente, devem impactar positivamente o desempenho (identifi ca-
das a partir da aferição de indicadores específi cos).

Caso o FNDE não tivesse desenvolvido o esforço para criar e 
consolidar indicadores para indicar os avanços na estratégia, além 
de mapear rotinas de coleta, tratamento, comunicação e consumo 
da informação, culminando com as Reuniões de Avaliação da Estra-
tégia (RAE) e seu posterior desenvolvimento de planos de melhoria, 
provavelmente a autarquia não estaria no estágio de maturidade 
organizacional verifi cado.

A Metodologia Consolidada de M&A, assim como foi comen-
tado ao longo do presente trabalho, trará inúmeros benefícios para 
o FNDE. Primeiramente, ela possibilitará a melhor implementação 
do Planejamento Estratégico da autarquia, proporcionando resul-
tados consistentes tanto no curto, como no longo prazo e, como 
consequência, favorecendo o aprendizado estratégico. Em segundo 
lugar, o processo de coleta de dados será fortalecido, propiciando 
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dados robustos que efetivamente representem o desempenho do 
FNDE. Em terceiro lugar, haverá comunicação efetiva e customizada 
de acordo com o público-alvo (atores do M&A). Por fi m, favorecerá 
uma cultura voltada para resultados, em que o M&A é transforma-
do em papel de todos, com consequente aumento da qualidade na 
prestação de serviços públicos (missão) do FNDE.
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Fabio Cammarota

Renata Miranda

Grande parte dos avanços conquistados nesta última déca-
da nas políticas culturais em nível nacional está fundamentado no 
fortalecimento de um sistema nacional de cultura. Para tanto, é ne-
cessário o reconhecimento da autonomia e da importância de cada 
ente federado, tanto no que diz respeito ao investimento e fi nan-
ciamento da cultura, quanto ao papel da defi nição de estratégias e 
da implementação de políticas públicas. Com essa premissa, foram 
institucionalizados fóruns de discussão e órgãos colegiados, como 
a Conferência Nacional de Cultura (CNC), o Conselho Nacional de 
Políticas Culturais e os colegiados setoriais.

Esses fóruns e órgãos representam os diversos movimentos 
de fortalecimento das políticas públicas culturais, dando origem a 
planos, projetos e instrumentos de gestão e controle do setor. Estes 
instrumentos de planejamento decorrentes são a sintetização dos 
esforços para articular, promover, desenvolver e fortalecer o campo 
museal no país, entre os quais se destacam o Plano Nacional de Cul-
tura (PNC), o Plano Nacional Setorial de Museus (PNSM) e o Mapa 
Estratégico do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram).

A característica inerente de multidisciplinaridade do setor 
reforça a importância da coerência e do alinhamento entre as po-
líticas públicas nele inseridas. Adicionalmente, os instrumentos de 
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planejamento são elaborados de forma participativa e consultiva, o 
que lhes confere maior legitimidade e fi dedignidade. 

Em conformidade com a característica participativa e com o 
amadurecimento do setor na área de gestão, foi realizada, após 4 
anos de sua elaboração, a análise e revisão do PNSM e também a 
proposição de modelo de Monitoramento e Avaliação de seus es-
forços e resultados – todas essas etapas são descritas ao longo do 
capítulo.

O PLANO NACIONAL SETORIAL DE MUSEUS (PNSM) 

O PNSM, parte integrante do PNC, representa a consolidação 
do processo de construção da Política Nacional de Museus (PNM). 
Vale ressaltar que ele é produto da capacidade de mobilização e 
organização dos envolvidos com o campo museal, bem como da 
capacidade de refl exão e intercâmbio entre esses atores sobre as 
principais fragilidades e desafi os do setor.

Com vigência de 10 anos (de 2010 a 2020), o PNSM tem como 
propósitos fundamentais:

• Assegurar o registro e a valorização da memória dos di-
ferentes grupos sociais, fortalecendo e garantindo a ma-
nutenção dos museus, espaços e centros culturais, com 
ênfase em comunidades menos favorecidas;

• Ampliar, qualifi car e melhorar o investimento nos qua-
dros de profi ssionais da ação educativa e do serviço so-
ciocultural dos museus e demais espaços de memória;

• Promover políticas públicas que garantam a gestão mu-
seal e o acesso a mecanismos de fomento e fi nancia-
mento direcionados para a diversidade e o patrimônio 
cultural, os direitos humanos e a cidadania, integrando a 
economia, a museologia, a educação, a arte, o turismo e 
a ciência e tecnologia, visando ao desenvolvimento local 
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e regional, bem como à sustentabilidade cultural e am-
biental;

• Fomentar a relação museu-comunidade, considerando 
a função social dos museus, produzindo novas perspec-
tivas de geração de renda pautadas em produtos e ser-
viços que aproveitem potencialidades, saberes e fazeres. 
Nesse sentido, criando Fundo Setorial de Museus em âm-
bito Federal, Estadual, Municipal e Distrital voltado para 
entidades governamentais e não governamentais, a fi m 
de garantir a sustentabilidade de seus planos museológi-
cos plurianuais e destacando a manutenção dessas insti-
tuições; e

• Garantir a continuidade da PNM e a implantação do Esta-
tuto de Museus, respeitando a diversidade regional, com 
a ampliação dos investimentos na área.

O PNSM se estrutura em 14 eixos (cinco estruturantes e nove 
setoriais), 141 diretrizes, 292 estratégias, 568 ações, cada uma com 
uma meta quantitativa e outra temporal.

As diretrizes do PNSM são resultantes do PNC, da II CNC (e 
de seus respectivos eixos estruturantes), bem como do conjunto de 
reuniões setoriais, particularmente, a 1ª Pré-Conferência de Museus 
e Memórias. Em sua versão fi nal, elaborado durante o 4º Fórum Na-
cional de Museus (FNM), em 2010, o trabalho ganhou densidade, 
uma vez que as propostas avançaram em objetividade e concretu-
de, inclusive com o estabelecimento de metas e prazos. 

Por necessidade de amadurecimento e desenvolvimento das 
estratégias e instrumentos gerenciais e técnico-operacionais, e de-
vido também às exigências legais1, o PNSM deve ser monitorado e 
avaliado periodicamente no âmbito do FNM – e sua primeira revi-
são ocorre 4 anos após sua elaboração, portanto em 2014. Dessa 

1 Previstas pela Lei n.º 12.343/2010 e pela Portaria/Ibram n.º 205 de 02 de julho 
de 2014.
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forma, contratou-se consultoria2 com o objetivo de apoiar o Ibram, 
responsável por cumprir a tarefa, e constituiu-se um grupo de tra-
balho interno, sob a supervisão do Departamento de Difusão, Fo-
mento e Economia dos Museus ( DDFEM). Ao longo do trabalho foi 
realizado o diagnóstico situacional do PNSM e do cenário no qual 
ele está inserido. 

Para o diagnóstico foi necessário observar não apenas o Pla-
no, mas também o histórico e o contexto no qual foi concebido. 
Assim foram revisitadas a 4ª edição do FNM e a 1ª Pré-conferência 
de Museus e Memórias, que deram origem ao Plano, o que aponta 
para uma de suas principais características: seu caráter participati-
vo. Essa participação do setor público, comunidade cultural e mu-
seal foi incorporada às etapas subsequentes do trabalho, já como 
lição aprendida.

Outro estudo necessário foi o comparativo das metodologias 
utilizadas para construção do PNC e do PNSM, por meio do empre-
go do Balanced Scorecard (BSC). Sob a ótica de estruturação do BSC, 
evidenciou-se a semelhança metodológica entre os instrumentos 
de gestão do setor cultural brasileiro, na medida em que constata-
-se uma lógica comum: todos partem de objetivos para chegar em 
metas e ações.

Contudo, percebe-se maior alinhamento em nível de dire-
trizes, também caracterizadas por sua relevância e abrangência 
de conteúdo. Os demais níveis têm foco em ações pontuais e com 
características “tarefais”. Ao adotá-los, a análise se tornaria limitada, 
míope e a validade temporal curta – extrapolando a esfera estraté-
gica e penetrando a tático-operacional. Ademais, o que o plano de-
nomina de metas são, na realidade, pequenos marcos de realização, 

2 A referida consultoria foi contratada no âmbito do Projeto de Cooperação Inter-
nacional, PRODOC OEI/IBRAM/09/005 – Desenvolvimento da Gestão Estratégica do 
Ibram e dos Museus Brasileiros para o Fortalecimento Institucional na Formulação 
e Implementação de Políticas Públicas.G
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microtarefas, impossibilitando o acompanhamento da evolução do 
setor museal.

Por essas razões, a consultoria sugeriu enfocar no monitora-
mento e na avaliação das diretrizes, elementos que guardam maior 
proximidade com um plano nacional setorial. Essa proposta foi dis-
cutida e incrementada no âmbito do grupo de trabalho interno3 e 
referendada por Comissão constituída pelo CGSBM4 em consulta 
realizada a especialistas do campo museal.

O diagnóstico também permitiu a identifi cação de difi cul-
dades e oportunidades do meio no qual o PNSM está inserido. Foi 
necessário considerar a atuação de outros atores e organizações e 
a interface com outros instrumentos do setor cultural. Importante 
considerar que a implementação das políticas públicas para o cam-
po está fundamentada numa lógica de sistemas e redes de insti-
tuições5. Dessa forma, o ciclo de planejamento do PNSM está rela-
cionado ao funcionamento, ao envolvimento e à integração desses 
sistemas e redes ao ciclo do plano nacional do setor.

Desse modo, reconhecendo que nesse contexto existem 
diversas instâncias direta e indiretamente envolvidas na gestão e 
execução do PNSM, bem como na discussão e validação de seu Mo-
nitoramento e Avaliação (M&A), fi ca clara a difi culdade para a in-
tegração entre as informações geradas e suas análises. Isso torna 

3 O grupo de trabalho interno foi composto pela equipe técnica do Ibram.
4 Na reunião primeira com a composição do CGSBM, defi nida pelo Decreto de Re-
gulamentação n.º 8.124/2013 de 17 de outubro de 2013, realizada em 29/05/2014 
foram defi nidos grupos de trabalho, entre eles um sobre o PNSM, cujos integrantes 
foram chamados a participar do processo de desenvolvimento da metodologia de 
M&A.
5 Em âmbito nacional foi criado o SBM, que é uma rede organizada e constituída 
por meio de adesão voluntária de instituições especifi cadas em ato normativo e 
que tem como uma de suas fi nalidades colaborar com o desenvolvimento, a im-
plementação, o monitoramento e a avaliação do PNC e do PNSM. Alguns estados e 
municípios têm constituído formalmente seus sistemas de museus.

Capítulo 4

85



complexa e onera substancialmente as atividades relacionadas à 
realização e avaliação do Plano.

O ALINHAMENTO ENTRE O PNSM E INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
DA CULTURA

Nas últimas décadas, o Governo Federal tem se esforçado na 
elaboração do planejamento estratégico, integral ou setorial, com 
um caráter multidisciplinar e participativo cada vez maior. De forma 
geral, o cenário nacional se apresenta positivo quanto ao preparo 
desses planos enquanto espaços para conhecimento, conexões 
particulares e institucionais e otimização de gastos. Há, contudo, 
menor habilidade no alinhamento entre os ditos planejamentos.

Não menos importante que o planejar estrategicamente é o 
alinhar de planos institucionais, ou seja, utilizar formas e instrumen-
tos metodológicos similares e adequados para assegurar a gestão 
estratégica e a execução das diretrizes e ações defi nidas. Dessa for-
ma, o alinhamento estratégico permite que todos os envolvidos no 
processo substituam por cooperação a tradicional concorrência por 
recursos. O propósito do alinhamento é a criação de um ambiente 
de sinergia, de gestão do conhecimento, de economia de recursos 
públicos e de constante melhoria.

O setor cultural brasileiro não se diferencia dessa realidade. 
Existem diversos instrumentos de gestão e de planejamento, en-
tre os quais o PNC, o PNSM e o Mapa Estratégico do Ibram, que re-
querem, tanto na fase de elaboração quanto de execução, a parti-
cipação de diversos atores culturais. Esses três instrumentos foram 
utilizados no trabalho para verifi cação de alinhamento e coerência 
entre as diversas demandas do setor.
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Pela necessidade de adaptação ao contexto e aos atores en-
volvidos, o processo de construção estratégica de cada instrumento 
foi realizado de forma singular. Há necessidade, portanto, de defi nir 
um conceito central e norteador. A partir da constatação de que há 
correspondência entre as metodologias empregadas na construção 
desses instrumentos, defi niu-se o Balanced Scorecard (BSC) como a 
plataforma para a análise correlacional da estrutura dos referidos 
planos.

O fato de o BSC estar, em vários aspectos, contemplado nos 
três instrumentos de planejamento e gestão facilitou a análise so-
bre o seu alinhamento. Observou-se que a segunda dimensão dos 
instrumentos continha os melhores elementos para aferi-lo entre 
os objetos – em razão de sua abrangência e similaridade de propó-
sito. Assim, a análise buscou a correlação entre: Estratégias (PNC), 
Diretrizes (PNSM) e Objetivos (Mapa Ibram), como demonstrado na 
Figura 1:

Figura 1: Estrutura dos instrumentos de gestão
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A partir desse entendimento, aplicou-se a análise por objeto 
de discurso como princípio metodológico para a identifi cação do 
alinhamento, complementada pela análise segundo as categorias 
Dimensão da Cultura e Função do Estado. O encadeamento do tra-
balho deu-se da seguinte maneira: 

• Análise por Objeto de Discurso (princípio analítico);
• Análise por Categorias (investigação complementar):

o Dimensão da Cultura; e
o Função do Estado.

Assim, por meio do estabelecimento de relações lineares en-
tre os três instrumentos de gestão, identifi cou-se a categoria do ob-
jeto dessa relação.

Uma análise panorâmica do alinhamento por objeto, em re-
lação às Diretrizes do PNSM, evidencia que há 86,5% de correlação 
com as Estratégias do PNC e os Objetivos do Mapa. Noutro polo, 
8,5% encontram-se pouco alinhados e 5% sem alinhamento – con-
forme Figura a seguir:

Figura 2: Participação do alinhamento por objeto

Tendo por base a análise de alinhamento e a revisão do PNSM, 
a etapa de Monitoramento e Avaliação constitui pilar fundamental 
para a sua gestão.G
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UM MODELO DE M&A PARA O PNSM

Monitorar e avaliar signifi ca gerar informações sobre o de-
sempenho de algo (organização, política, programa, projeto, pes-
soa, etc.), para explicá-lo (pela identifi cação de fatores inibidores e 
promotores de resultados) e fazer uso de tais informações incorpo-
rando-as ao processo decisório do objeto monitorado ou avaliado, 
a fi m de buscar aprendizado, transparência e responsabilização. 
Embora sejam conceitos afi ns, é comum o monitoramento se refe-
rir à geração de informações sobre o esforço (acompanhamento de 
iniciativas) e a avaliação à geração de informações sobre o alcance 
de resultados.

Do ponto de vista de um modelo de gestão para resultados, 
monitoramento e avaliação são mecanismos de controle e correção 
que permitem verifi car a extensão na qual a agenda estratégica é 
pertinente e está sendo realizada, além de averiguar se os esforços 
empreendidos estão direcionados a ela. O ponto crítico das siste-
máticas de monitoramento e avaliação é o de gerar e disponibilizar 
informações de forma clara e expedita para proporcionar correções 
no momento oportuno e, por conseguinte, aprendizado.

Uma sistemática de monitoramento e avaliação envolve de-
fi nições sobre os objetos que serão monitorados e avaliados; sobre 
os prazos e procedimentos de coleta, tratamento e disponibilização 
dos dados e informações; sobre os sujeitos envolvidos; e sobre os 
instrumentos e formas de disponibilização das informações gera-
das.

O M&A do PNSM se baseou nas diretrizes e respectivos indi-
cadores. Estes, por sua vez, originarão metas e ações estratégicas, 
visando ao alinhamento com as diretrizes selecionadas. Ou seja, as 
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metas dos indicadores e suas respectivas ações serão objetos de 
trabalho posterior. O processo de monitoramento e avaliação do 
Plano está sintetizado na seguinte Figura:

Figura 3: Síntese de M&A

Como demonstrado na Figura, a sistemática de monitora-
mento e avaliação é elaborada tendo como pilares a periodicidade 
e os objetos de M&A. A relação entre eles determina aqueles que 
participarão da mensuração e análise, bem como quais são os even-
tos e produtos resultantes.

Sistemáticas de monitoramento e avaliação geralmente en-
volvem defi nições sobre seus objetos; o caso do PNSM não é diferen-
te. Mantendo-se o foco de atuação sobre suas Diretrizes, somam-se 
141 delas para serem monitoradas. Quantidade substancialmente 
inexequível para gerar e disponibilizar informações, de forma clara 
e expedita, que proporcionem correções no momento oportuno. 

Dessa forma, a revisão do PNSM partiu da reorganização de 
suas diretrizes segundo o princípio da priorização, tendo como 
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ponto inicial as 25 diretrizes previamente eleitas no próprio instru-
mento. Complementarmente, aplicou-se a Matriz GUT aos repre-
sentantes do Ibram e dos museus vinculados ao Instituto, ferramen-
ta que adota como fundamento 3 dimensões de análise: Gravidade, 
Urgência e Tendência. A partir das respostas recebidas, criou-se a 
média aritmética, resultando na adição de 11 diretrizes à prioriza-
ção prévia, totalizando 35 diretrizes prioritárias. Por fi m, a lista das 
36 diretrizes foi submetida ao CGSBM. O processo de priorização 
está sintetizado na próxima Figura:

Figura 4: Processo de priorização de diretrizes

A partir da defi nição das 36 diretrizes priorizadas como ob-
jetos de monitoramento e avaliação do PNSM, deu-se início à defi -
nição de métricas para cada uma delas. Essas métricas são chama-
das de indicadores, pois proporcionam informações e permitem a 
avaliação do desempenho do Plano para fi ns de monitoramento, 
comunicação e melhoria.

A elaboração dessas métricas foi feita com base na Cadeia de 
Valor – ferramenta utilizada para a tradução e visualização de deter-
minada organização, unidade, plano ou programa sob a perspec-
tiva de processos (Insumos, Atividades, Produtos e Impactos). No 
caso do PNSM, foi aplicada a fi m de permitir a visualização da gera-
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ção de valor proposta para cada diretriz e, por conseguinte, permitir 
a defi nição do indicador mais adequado. 

Haja vista o nível estratégico e a amplitude de ação das dire-
trizes, foco de análise da Cadeia de Valor, procedeu-se à identifi ca-
ção dos respectivos produtos e impactos e à defi nição das dimen-
sões de cada indicador (Efetividade, Efi ciência e Efi cácia), conforme 
modelo a seguir:

Figura 5: Cadeia de Valor aplicada ao PNSM

Para elaboração dos respectivos indicadores foi necessário 
percorrer alguns passos e adaptá-los à realidade do PNSM. Inicial-
mente, buscou-se identifi car pelo menos um indicador para cada 
uma das diretrizes priorizadas do PNSM. Além da pertinência e da 
signifi cância de cada indicador, é fundamental que o conjunto refl i-
ta o desempenho do Plano na sua amplitude, incluindo-se indica-
dores de efetividade, de efi cácia e de efi ciência – mesmo que eles 
possam não vir a ser, a priori, objeto de pactuação. Assim, chegou-
-se ao rol de indicadores potencialmente pertinentes, que passaram 
por sucessivas etapas de fi ltragem e aperfeiçoamento, resultando 
no conjunto fi nal de 45 indicadores.

À luz dos produtos e impactos identifi cados, bem como dos 
objetos de discurso previamente apontados, foi possível realizar 
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correspondências entre as diretrizes priorizadas com as demais, 
cujo objetivo principal foi demonstrar a representatividade de to-
das as diretrizes no modelo de M&A. Tal esforço foi realizado ainda 
com o intuito de preservar todas as validações e defi nições do 4º 
FNM, que originaram o PNSM. Dessa forma, toda diretriz direta ou 
indiretamente é objeto de monitoramento e avaliação. Um ganho 
dessa vinculação está a redução de sobreposições e de redundân-
cias do Plano. Pode-se afi rmar que todas as suas Diretrizes são re-
presentadas na sistemática de monitoramento e avaliação.

A importância da validação com o setor recai sobre a possibi-
lidade do público participante detectar previamente incongruên-
cias, impossibilidades e difi culdades de implementação do modelo 
de M&A sugerido. A heterogeneidade do público (múltiplas escalas, 
perfi s e origens) permite, ainda, olhares distintos, críticos e dinâmi-
cos sobre o M&A, oferecendo maior autenticidade e probabilidade 
de perenidade e adequação do modelo à realidade do setor museal.

O primeiro momento de validação ofi cial foi a aplicação do 
piloto no Sistema Municipal de Museus de Ouro Preto, cujo objetivo 
foi desenvolver e validar os elementos componentes da sistemáti-
ca de monitoramento e avaliação e, sobretudo, testar a dinâmica 
planejada em um ambiente mais controlado. Diz-se ambiente mais 
controlado, pois o sistema escolhido já está institucionalizado e im-
plementado (Lei n.º 305, de 07 de dezembro de 2006), e possui ca-
racterísticas importantes como: representatividade entre as tipolo-
gias de museus; avançado nível de organização e articulação entre 
museus; equipe engajada e motivada; e participação das cúpulas 
envolvidas.

A partir do piloto foram feitas recomendações para a aplica-
ção da metodologia no 6º FNM; validação dos indicadores; e apli-
cação da metodologia de monitoramento e avaliação, quais sejam:

• Manutenção da integralidade do PNSM;
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• Foco na validação dos indicadores;
• Validade e utilidade do indicador;
• Alinhamento dos coordenadores e mediadores do 6º 

FNM.
O segundo momento de validação ocorreu já durante o 6º 

FNM, cujo objetivo foi reunir a comunidade museal do país para re-
fl etir, avaliar e delinear diretrizes para a PNM, bem como consolidar 
as bases para a implantação de um modelo de gestão integrada dos 
museus brasileiros, representado pelo SBM. Em sua sexta edição, foi 
adicionada uma nova pauta de relevância: a discussão e revisão do 
PNSM em continuidade ao processo ampliado e participativo ini-
ciado no evento em 2010. Essa discussão foi realizada no âmbito 
dos grupos de trabalho6. A dinâmica utilizada para realização das 
validações foi a de inicialmente apresentar ao público a metodo-
logia utilizada para o alinhamento, a priorização e a elaboração do 
modelo de M&A para o PNSM. Em seguida, foi realizada a discussão 
nos grupos, cujos resultados foram, então, levados para votação dos 
destaques e apresentação dos próximos passos na Plenária Final.

Os participantes tiveram a oportunidade de se inscrever nos 
Grupos de Trabalho previamente à realização do Fórum , de acor-
do com os temas mais aderentes à sua rotina e aos seus conheci-
mentos, o que permitiu uma discussão mais densa e objetiva. Os 
grupos contaram com a orientação de equipe de coordenadores e 
mediadores, responsáveis por: conduzir os trabalhos; sanar eventu-
ais dúvidas dos participantes; registrar as discussões e encaminhar 
as sugestões; bem como garantir o foco dos trabalhos nas diretrizes, 
indicadores e seus elementos compositores.

6 Os grupos de trabalho são instâncias de debate criadas para funcionarem no 
âmbito do FNM, podendo se constituir como redes temáticas de museus. Tanto no 
processo de elaboração (2010) quanto de revisão do PNSM (2014), os grupos de 
trabalho tiveram sua agenda voltada para discussões sobre o instrumento. G
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Com a defi nição do modelo de Monitoramento & Avaliação 
foi recomendada a criação, no âmbito do Ibram, de uma Central de 
Resultados – unidade responsável pela coordenação dos proces-
sos de M&A e operação do painel de controle, ferramenta essencial 
para disseminação interna e externa das informações geradas, bem 
como para sua incorporação aos processos decisórios. Suas princi-
pais funções são:

• Coordenação da Sistemática de M&A;
• Monitoramento do PNSM;
• Geração/Gestão das informações;
• Operação do Painel de Controle; e
• Promoção e/ou viabilização de reprogramações.
Para o bom funcionamento da Central de Resultados, é fun-

damental: contar com equipe qualifi cada e utilizar os sistemas e re-
des de museus como fontes de informação e instâncias de debate. 
Assim, fi ca assegurada a participação do setor na execução, moni-
toramento e avaliação do PNSM, sem onerar excessivamente seus 
atores. Esse esforço de articulação contribuirá para consolidar o 
processo de implementação das políticas públicas, bem como para 
tornar claros os papéis dos diferentes atores, em especial dos entes 
federados.

O CAMINHO DA GESTÃO PARA RESULTADOS A PARTIR DO PNSM 

Planos Nacionais Setoriais são parte de um modelo de gestão 
que busca alinhar esforços e resultados consistentes nas políticas 
públicas; o PNSM é exemplo desse esforço. Nesse sentido, importa 
saber se os resultados pactuados estão alinhados às diretrizes mais 
abrangentes da cultura e do setor e se possuem metas realistas, de-
safi adoras e legítimas; se a mensuração de resultados e a forma de 
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pontuação estão adequadas; e se a estrutura de acompanhamento 
é sufi ciente.

O trabalho desenvolvido buscou exatamente analisar, criticar 
e propor formas de alinhamento, monitoramento e alcance de re-
sultados adequados aos objetivos e contexto da cultura, mais es-
pecifi camente, dos museus. Procurou-se fundamentar e apresentar 
propostas que fortaleçam a capacidade de governo para a gestão 
do PNSM, bem como a gestão e participação da comunidade muse-
al. Mais que propostas, o trabalho pretendeu ressaltar a importância 
dessa participação e reciprocidade nas trocas de informação de re-
cursos para o sucesso do modelo de M&A.

As análises evidenciaram que há pontos importantes a serem 
superados, principalmente na difi culdade quanto ao monitoramen-
to dos níveis abaixo aos das Diretrizes do PNSM (ações e tarefas). 
Por outro lado, o modelo parece estar bastante solidifi cado quanto 
à participação do setor – que será de grande valia para a implemen-
tação da sistemática de M&A proposta.

Para ajudar na superação das fragilidades e fortalecer o mo-
delo de monitoramento e avaliação do PNSM, são apresentadas 
abaixo, e de forma consolidada, algumas proposições para a conti-
nuidade dos trabalhos:

• Defi nição sobre a estrutura organizacional da Central de 
Resultados do PNSM, em relação à inserção na estrutura 
do Ibram;

• Detalhamento e implementação dos processos de M&A 
do PNSM ao contexto do Instituto, dos sistemas estaduais 
e municipais, bem como dos demais participantes;

• Capacitação da equipe da Central de Resultados, no que 
diz respeito aos conceitos e processos de Monitoramento 
e Avaliação;

• Coaching com cada ator envolvido na realização do PNSM 
sobre o modelo de monitoramento e avaliação, responsa-
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bilidades e entregas;
• Estruturação de canal de comunicação direto e transpa-

rente entre Central de Resultados, sistemas estaduais e 
municipais e demais redes. Canal este alinhado aos ciclos, 
às periodicidades e em atendimento aos padrões de pro-
dutos determinados;

• Fortalecimento da capacidade de gestão de tecnologia 
da informação para aprimoramento das ferramentas 
existentes e desenvolvimento de novas ferramentas prin-
cipalmente voltadas para o M&A;

• Elaboração e validação das metas e tarefas específi cas de 
cada indicador;

• Realização do primeiro ciclo de M&A, com foco na neces-
sidade de ajustes, amadurecimento e, até, de exclusão e 
inclusão de indicadores;

• Verifi cação a cada cinco ou dez anos da validade e do ali-
nhamento do modelo de M&A proposto com as necessi-
dades e estratégias do setor cultural e museal.

Com a implementação dos conhecimentos, técnicas e ferra-
mentas propostas, vislumbra-se uma mudança de paradigma no 
setor museal para uma cultura baseada em resultados. Isso propor-
cionará amadurecimento e desenvolvimento exponencial do setor 
na gestão dos seus recursos, projetos e processos.
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CAPÍTULO 5
MODELAGEM JURÍDICO-ORGANIZACIONAL DO INSTITUTO 

DOS CONHECIMENTOS INDÍGENAS E PESQUISA DO RIO NEGRO 
(ICIPRN) 
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O sistema educacional brasileiro evoluiu consideravelmen-
te nas últimas décadas, mas ainda não se mostrou sufi ciente para 
abarcar e formalizar a diversidade de saberes e conhecimentos tra-
dicionais existentes no país. Tampouco para reconhecê-los como 
conteúdos curriculares de formação superior dentro do regramen-
to legal da educação brasileira.  Nesse contexto se insere o grande 
mosaico de conhecimentos oriundos dos povos indígenas brasilei-
ros, marcado por sua complexidade de culturas, costumes, crenças, 
tradições e linguística.

O conjunto de esforços para a formulação da proposta de 
criação do Instituto de Conhecimentos Indígenas e Pesquisa do Rio 
Negro (ICIPRN) trouxe a defi nição, modelagem e análise de viabi-
lidade econômico-fi nanceira do seu modelo jurídico-institucional. 
Na consecução do projeto e consequentes deliberações, foram in-
cluídas diversas representações dos povos indígenas e do terceiro 
setor, com intenso debate e consenso das partes interessadas.  As 
atividades que resultaram dessa empreitada tomaram por base, 
assim, o amplo processo de diálogo, a análise do marco legal, as 
informações obtidas de fontes secundárias, a busca de referências 
em contextos análogos e a convergência do modelo pedagógico 
proposto. 
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As etapas, atividades e resultados atingidos serão descritos 
no curso deste capítulo. Segue o texto com uma contextualização 
panorâmica no qual se insere o projeto e os processos metodológi-
cos utilizados.

FORMAÇÃO EM CONHECIMENTO INDÍGENA: CONTEXTO DE 
DESAFIOS E DE PRÁTICAS

O reconhecimento sobre a importância do conhecimento tra-
dicional não é uma novidade no contexto da educação brasileira. A 
Constituição Federal Brasileira recepciona os processos diferencia-
dos de aprendizagem e a organização social dos povos indígenas, 
bem assim os seus conhecimentos. Entretanto, ainda é um grande 
desafi o incluir tais saberes como objeto curricular de formação su-
perior, mais ainda quando isso se refere à diversidade de culturas e 
etnias indígenas existentes no país.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
(IBGE), a população indígena do Brasil, em 2010, era de aproximada-
mente 818.000 pessoas (0,42% da população brasileira), contando 
com uma grande diversidade cultural e linguística, são cerca de 230 
povos diferentes. Dados da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) 
corroboram com as estatísticas do Censo 2011, afi rmando que a po-
pulação indígena concentra-se principalmente no norte brasileiro, 
com representação de 49% dessa população.

Concentra-se especifi camente na região do vale do Alto Rio 
Negro, composto pelos municípios de São Gabriel da Cachoeira, 
Santa Isabel e Barcelos, com mais 20 povos indígenas, cujas famílias 
linguísticas são: Tukano Oriental, Japurá-Uuapés (anteriormente de-
nominada Maku), Aruak, Tupi e Yanomami, caracterizando a região 
como a com maior diversidade linguística do Brasil e das Américas.
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Segundo a Universidade Federal do Amazonas, as famílias 
indígenas podem ser divididas em três grupos distintos, com tra-
dições culturais próprias, pois a Terra Indígena do Alto Rio Negro 
foi demarcada de maneira contínua, sem considerações quanto aos 
contrastes dos quase trinta povos indígenas residentes na região, o 
que, consequentemente, impacta nas necessidades de forma e con-
teúdo de capacitação, educação e formação desses povos.

Para geração de resultados positivos foi necessário delimitar 
os benefi ciários do Instituto dos Conhecimentos Indígenas e Pes-
quisa do Rio Negro (ICIPRN), a fi m de gerar valor e fomentar positi-
vamente o relacionamento para com este público. O valor gerado é 
entendido como aqueles elementos que se confi guram como atri-
butos, oferecendo uma cesta de benefícios aos seus benefi ciários e 
partes interessadas.

A capacidade de diálogo, bem como a valorização do patri-
mônio e sua respectiva legitimidade formam um conjunto de com-
petências, crenças e vocações muito exclusivas daqueles que irão 
compor o valor institucional (lideranças indígenas, intelectuais e 
entidades que historicamente vêm contribuindo neste processo).

Dessa forma, e utilizando-se das informações apresentadas, 
delimitou-se os benefi ciários diretos do Instituto dos Conhecimen-
tos Indígenas e Pesquisa do Rio Negro, ou seja, àqueles para os 
quais o Instituto deverá entregar valor. São eles: Povos Indígenas; 
Território: etno-educacional; Mercado de Trabalho: transformar, do-
tar; Segmentos: efeito catalítico; e Nação. 

Tais públicos, em ordem de prioridade, deverão receber aten-
ção e aplicação de recursos (esforços), e geração de valor (resulta-
dos) por parte do ICIPRN. A seguir serão abordados cada um dos 
grupos e como eles serão benefi ciados 

Os povos indígenas foram divididos em dois grupos: jovens e 
adultos, a fi m de melhor direcionar ações e programas. Objetiva-se 
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que o Instituto trará ao grupo de jovens indígenas maior competi-
tividade e empregabilidade, enquanto que o grupo dos adultos é 
vislumbrado como atores-chave na cocriação de valor, como par-
ticipantes do processo de decisão institucional. Tendo em vista a 
necessidade de englobar e incluir todos os povos que residem na 
grande região do Rio Negro, o foco dos trabalhos não se limitou ao 
município de São Gabriel da Cachoeira, mas sim, ao território etno-
educacional já estabelecido. 

O mercado de trabalho, por sua vez, é posto como benefi ciá-
rio do Instituto, porque este é delimitado à especifi cidade dos pro-
dutos e serviços indígenas. Além disso, o mercado será renovado 
por profi ssionais capacitados com tecnologias pertinentes e conhe-
cimentos indígenas únicos. Este mercado, em tese incipiente, seria 
transformado (e criado) tendo como força motriz o próprio ICIPRN, 
que além de criá-lo, irá equipá-lo com egressos dotados de compe-
tências essenciais e exclusivas para alavancá-lo. Os segmentos de 
atuação indígena serão benefi ciados pelo Instituto por meio de par-
cerias e certifi cações, a fi m de agregar valor da marca institucional 
do ICIPRN.

Por fi m, como impacto fi nalístico do Instituto, atribui-se o de-
senvolvimento local, regional e nacional, quando, por meio do ensi-
no, da pesquisa e do conhecimento, contribuir-se-á para a melhoria 
das questões socioeconômicas e ambientais. 

Os atores e infl uenciadores do Instituto, defi nidos aqui como 
parte dos stakeholders (partes interessadas) do ICIPRN, dentre os 
quais se destacam: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), 
Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), Insti-
tuto Socioambiental (ISA), Ministério da Educação (MEC) e Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Cada ator foi analisado, 
interpretando sua infl uência, interesse e capacidade de colabora-
ção para com o contexto do ICIPRN. 
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A exploração destas variáveis ampliou a capacidade de pro-
posição de maior aderência à realidade do público do Alto Rio Ne-
gro e suas possibilidades. Estas, portanto, foram utilizadas como 
direcionadores do projeto, em conjunto aos objetivos e premissas 
previamente estabelecidos.

É válido resgatar que o contexto no qual o ICIPRN será inse-
rido denota uma clara fragmentação dos esforços na promoção da 
educação indígena. Embora haja, até o presente momento, diversas 
iniciativas com este objetivo, evidencia-se a ocorrência de sobrepo-
sição de funções, desalinhamentos de processos e desarticulação 
entre os atores. O ICIPRN, entre outros aspectos positivos, tem o 
propósito institucional de reduzir a fragmentação do processo de 
capacitação indígena e, portanto, atuar a partir de uma lógica de in-
tegração, capaz de concentrar os esforços e os recursos em torno de 
um modelo de educação aderente aos anseios dos povos indígenas.

Percebe-se, então, a necessidade de operacionalização des-
se processo por meio de regramentos, metas e objetivos bem de-
fi nidos e com papéis bem delimitados – reunidos num contrato de 
gestão entre as partes, que traduza todos esses elementos.  Nesse 
sentido, além das questões ligadas à natureza jurídica do Instituto, 
há que se defi nir as instâncias e os elementos constitutivos respon-
sáveis pela garantia e pela operacionalização desses preceitos.

A DEFINIÇÃO DA FORMA JURÍDICO-INSTITUCIONAL

A defi nição da forma jurídico-institucional constituiu-se 
como um dos elementos basilares para viabilização e consecução 
do ICIPRN e talvez um dos seus maiores desafi os.  O início desse es-
forço foi o levantamento e análise sobre as principais características 
de cada uma das possíveis formas previstas no Direito Administrati-

Capítulo 5

105



vo brasileiro. A partir disso, realizou-se uma análise comparada com 
algumas variáveis-chave de gestão, buscando elucidar, para cada 
uma delas, alguns atributos, tais como: autonomia, fl exibilidade, 
qualifi cação, entre outros. A Figura 1 busca retratar essa correlação.

Figura 1. Análise das variáveis-chave de Gestão

Esse processo de cotejamento e de análise comparativa levou 
em conta nove características de gestão de cada uma das formas, 
quais sejam: autonomia na gestão; subordinação a órgão superior; 
auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU); controle da Contro-
ladoria-Geral da União (CGU); regime de compras Lei nº 8.666/93; 
modelo próprio para aquisições; contrato de gestão; modelo de de-
liberação colegiada; e controle sobre o patrimônio.

Este comparativo foi realizado para subsidiar o processo de-
cisório em torno do qual as formas apresentam-se como alternati-
vas mais aderentes às necessidades legais e gerenciais do ICIPRN. A 
partir das características (legais e gerenciais) de cada uma das for-
mas e, sob a perspectiva dos propósitos institucionais do ICIPRN, 
os stakeholders concluíram, em ofi cina de trabalho, que o modelo 
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Organização Social (OS) reuniria as condições mais aderentes às ne-
cessidades do Instituto.

Defi nida a natureza jurídica, buscou-se o desenho da mode-
lagem operacional do ICIPRN, tratando de questões como o modelo 
de governança, as instâncias deliberativas, as possíveis confi gura-
ções da estrutura organizacional pretendida e onde residiriam as 
instâncias executivas do ICIPRN.

Nessa esteira, foi realizado um esforço de alinhamento en-
tre o modelo e algumas diretrizes fundamentais destacadas pelos 
stakeholders, quais sejam: promoção da gestão do conhecimento 
indígena; fortalecimento da capacidade de atuação, supervisão e 
desenvolvimento do potencial indígena regional; estruturação de 
conhecimentos indígenas próprios; ampliação da capacidade de as-
sistência aos povos indígenas; fortalecimento da função articulação 
e interlocução intra e intergovernamental; consolidação da capa-
cidade de comunicação e interação institucional; estruturação da 
governança interna; e aplicabilidade do modelo pedagógico. 

A integração dos diferentes atores aliada ao modelo de gestão 
e ao modelo político-pedagógico foram utilizados como premissas 
para a proposição do modelo de governança e suas instâncias deli-
berativas, bem como da estrutura organizacional e instâncias exe-
cutivas. Dessa forma, buscou-se respeitar as condicionantes princi-
pais do projeto, como a gestão indígena, participação comunitária 
indígena e assistência e disseminação dos conhecimentos indíge-
nas próprios.

A governança deve ser um processo contínuo e institucionali-
zado, pelo qual é possível acomodar interesses diferentes ou confl i-
tantes e realizar ações cooperativas. A participação de diversos ato-
res sociais, cada qual com suas demandas e entendimentos e, ainda, 
o reconhecimento do lugar comum de interesses e necessidades, 
podem ser ordenados institucionalmente pela pactuação. A siste-
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matização da deliberação (por meio de pactos) e do próprio acordo 
entre as partes transforma o relacionamento em algo compreensí-
vel, fl uido e processual – pois objetiva o entrosamento, a facilitação 
de negociações e o atendimento total ou parcial de interesses. 

Buscou-se reduzir, nesse sentido, a assimetria de conheci-
mento e interesses entre envolvidos no projeto (benefi ciários e par-
tes interessadas), bem assim as assimetrias em torno dos elementos 
constitutivos e propositivos do ICIPRN. Em sintonia com isso, foram 
propostos para o Instituto estruturas organizacionais com natureza 
deliberativa colegiada: uma Diretoria Colegiada e os Conselhos de 
Administração; Fiscal; de Ensino, Pesquisa e Extensão; e Deliberativo 
Indígena. 

O Conselho de Administração do ICIPRN foi pensado como 
o órgão que seria responsável pela agregação das principais re-
presentações, estabelecendo a devida articulação com instâncias 
congêneres junto aos demais entes do governo, da sociedade civil 
organizada e da iniciativa privada, bem como defi nindo as macrodi-
retrizes de longo prazo para o Instituto. 

O Conselho de Administração, a partir da construção do pla-
nejamento estratégico, acordado e pactuado em todas as suas ins-
tâncias, defi niria também a aplicação dos recursos orçamentários, 
bem assim as contrapartidas institucionais, os aportes da iniciativa 
privada, a perspectiva de aporte por parte de projetos das organiza-
ções multilaterais de fomento e cooperação.

Nota-se, que este órgão é o principal instrumento para ali-
nhamento entre os atores envolvidos no processo e entre as esferas 
estratégicas e táticas, devendo, assim, ser bem explorado e orienta-
do – com papéis, competências e normas previstos em Regimento 
Interno.
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Com o propósito de apoio técnico ao Conselho de Adminis-
tração, foram sugeridos o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
e o Conselho Fiscal.

Outra instância deliberativa proposta foi o Conselho Delibe-
rativo Indígena. Este, com a função de infl uenciar diretamente o 
Conselho de Administração e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão, por meio de um representante indígena em cada um deles.

Sua relevância e legitimidade encontram-se no peso demo-
gráfi co, na diversidade de povos indígenas do Rio Negro e na di-
ferenciação de culturas entre eles. Nos três municípios de abran-
gência do ICIPRN (TEE – Rio Negro) há uma população indígena de 
48.133 habitantes (IBGE, Censo 2010), de 31 etnias pertencentes a 
quatro famílias linguísticas diferentes. 

Nessa linha, este conselho seria composto exclusivamente 
por representantes das diversas etnias e suas respectivas comuni-
dades para levantamento e alinhamento das demandas e expecta-
tivas para com o ICIPRN. Entre os membros desse conselho, seriam 
eleitos dois representantes, um para compor o Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão e outro, o Conselho de Administração. Esta re-
presentatividade e infl uência é apresentada na Figura a seguir:
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Figura 2: Modelo de Governança e Conselho Deliberativo Indígena 

Assim, o Conselho Deliberativo Indígena garantiria a parti-
cipação de todos os povos indígenas do Rio Negro e a sua repre-
sentatividade no âmbito do Instituto. Ressalte-se que a composição 
desse conselho seria feita a partir de preceitos políticos e procedi-
mentos de escolha próprios da organização social e política dos po-
vos indígenas da região.

Além disso, no intuito de estabelecer ampla capacidade exe-
cutiva para o Instituto, propôs-se criar uma instância de gestão inti-
tulada de Diretoria Colegiada. No modelo de governança proposto, 
as diretorias teriam um caráter executivo, porém mantendo a com-
petência deliberativa na transformação de políticas e diretrizes es-
tratégicas em ações tático-operacionais.

A Diretoria Colegiada sempre atuaria, portanto, para promo-
ver a agilização das ações e dar celeridade às respostas processuais 
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em primeira instância. Os demais conselhos atuariam em segunda 
instância de deliberação, somente na eventualidade de recurso (ad-
ministrativo ou judicial), ou, na exceção, quando avocar para si o 
processo deliberativo – tendo o Conselho de Administração como 
instância última.

CENÁRIOS E DIMENSIONAMENTO FINANCEIRO 

Considerando concomitantemente os modelos de governan-
ça e o pedagógico, bem como o diagnóstico de contexto e objeti-
vos de negócio; tornou-se possível propor estruturas e competên-
cias das instâncias executivas do ICIPRN.

O processo de construção buscou apresentar confi gurações 
em formas de cenários, cujo objetivo foi o de estabelecer possibili-
dades de alteração de forma modular e evolutiva sob uma perspec-
tiva fl exível. Essa perspectiva trabalha com um conceito ampliado, 
que visa à implantação de uma estrutura adequada ao contexto em 
que ela se insere. Assim, pode-se constituir um “arco de possibilida-
des”, denominado de cenários. A perspectiva do trabalho, portanto, 
é apresentada por arranjos propositivos (cenários), que enfatizam 
as macrofunções organizacionais.

Assim, foram acordados dois cenários distintos, Cenário A e 
Cenário B, o primeiro representando uma fase inicial de instalação e 
desenvolvimento com o segundo sendo uma perspectiva de evolu-
ção e estabilização no médio e longo prazo.

A proposta do Cenário A oferece estrutura organizacional ini-
cial e mais econômica, visando o processo de implantação e afi r-
mação do instituto, atendendo as necessidades-chave de coorde-
nação, capacidade de planejamento, defi nição de competências, 
estabelecimento de governança e oportunização de articulação, 
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entre outros avanços. O Cenário B se confi gura dentro de um pro-
cesso evolutivo e representa uma condição futura do ICIPRN, onde 
outras Diretorias seriam agregadas buscando suportar o funciona-
mento em patamar de maior expressão.

O trabalho de construção das competências foi alinhado 
às diretrizes obtidas no plano de trabalho e nas expectativas dos 
stakeholders e benefi ciários, bem como ao modelo pedagógico. Ao 
longo desse processo foram elaborados diversos cenários interme-
diários apresentados às partes interessadas do ICIPRN para análise 
e sugestões, cujo objetivo principal era de fortalecer o conjunto de 
informações apreendidas e possibilitar o arranjo do modelo de ges-
tão coeso e validado. Assim, as propostas foram alvo de avaliação 
em momentos específi cos, ao longo do projeto, tendo como prin-
cipal marco a reunião realizada na sede do CGEE e que contou com 
participação de representantes da FOIRN, ISA, MEC, MCTI1 e lideran-
ças indígenas. 

Uma das questões-chave do projeto foi a análise da viabilida-
de e sustentabilidade econômico-fi nanceira do ICIPRN. Para tanto, 
foi utilizado como balizadores do orçamento todas as defi nições do 
projeto, ou seja, o modelo jurídico-institucional, o modelo político-
-pedagógico, o modelo de governança e os cenários propostos.

A análise de viabilidade econômico-fi nanceira foi realizada 
tendo em mente, ainda, os distintos tipos de custeio de uma insti-
tuição: pessoal, administrativo e de investimento.

Nesse sentido, percebeu-se a necessidade de orçar os custos 
para três diferentes períodos: 1º ao 12º mês (Primeiro Ano), 13º ao 
48º mês (Cenário A) e 49º mês em diante (Cenário B). Esses períodos 
foram estipulados com base na necessidade de implementação e 

1 Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), Instituto Socio-
ambiental (ISA), Ministério da Educação (MEC), Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI)G
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maturidade do Instituto. Assim, o Primeiro Ano refere-se ao período 
de estruturação do ICIPRN. O Cenário A refere-se aos três anos se-
guintes, necessários para completude do primeiro ciclo de turmas 
do Instituto e, por último, o Cenário B prevê uma realidade de maior 
maturidade dos processos institucionais e magnitude de atendi-
mento e operação do ICIPRN.

Para o cálculo dos rendimentos dos colaboradores foi levan-
tada uma pesquisa no mercado de trabalho, que utilizou como refe-
rência São Paulo. Essa referência regional (São Paulo), sugerida pelo 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), teve como premis-
sa a necessidade de levantamento de perspectiva remuneratória 
atrativa, tendo em vista a localização do Instituto e suas respectivas 
limitações de acesso e distância dos grandes centros urbanos.

O custeio administrativo é o fi nanciamento de tudo aquilo 
que é consumido durante a atividade de uma organização. Já o de 
investimento é tudo aquilo que geralmente não é consumível e per-
dura para os próximos ciclos de atividade institucional. Assim, tal 
qual o custeio administrativo, o cálculo do investimento também 
possui variáveis anexadas ao quadro de pessoal e à amplitude de 
espaço físico. Dessa forma, foi realizada simulação quanto à metra-
gem quadrada necessária para cada cenário, tendo por base meto-
dológica padrões de ergometria e a quantidade básica de profi ssio-
nais do quadro de empregados.

A seguir são apresentados os resumos de custeio de cada um 
dos três cenários orçamentários:
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Orçamento do Primeiro Ano Valor

Pessoal Total R$ 2.151.674,34

Custeio Administrativo R$ 909.000,00

Investimento R$ 168.800,00

Total R$ 3.229.474,34

Tabela 1: Orçamento de Custeio - Primeiro Ano

Orçamento Cenário A Valor

Pessoal Total  R$ 13.717.770,20

Custeio Administrativo  R$ 2.397.700,00

Investimento  R$ 438.800,00

Total  R$ 16.554.270,20

Tabela 2: Orçamento de Custeio - Cenário A

Orçamento Cenário B Valor

Pessoal Total R$ 38.170.934,50

Custeio Administrativo R$ 3.300.225,00

Investimento R$ 533.600,00

Total R$ 42.004.759,50

Tabela 3: Orçamento de Custeio – Cenário B

Ressalta-se que os Cenários A e B são períodos de 36 meses 
(de acordo com a vigência de um contrato de gestão), sendo assim 
o valor anual do Cenário A é de R$5.518.090,07 e do Cenário B é de 
R$14.001.586,50. 

CONSENSOS E PERSPECTIVAS

A implantação de um projeto de educação não é trivial, mui-
to mais difícil – ainda – se o objeto for o conhecimento tradicional. 
Combinar a diversidade cultural dos povos indígenas e sistemati-
zar o seu conhecimento também não é uma tarefa rasa, tampouco 
quando se necessita integrá-lo ao formato da legislação vigente. É 
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nesse cenário de saberes e processos sociais e históricos diferen-
ciados que se constroem as bases do Instituto de Conhecimentos 
Indígenas e Pesquisa do Rio Negro (ICIPRN). 

As considerações sobre o projeto de educação superior 
indígena requerem, ainda, aprofundamento e validações futuras. 
Trata-se de um tema complexo e que requer a integração de 
diversos atores.

As defi nições resultantes foram um trabalho coletivo. O pro-
cesso por onde elas transcorreram foi marcado pelo intenso diálogo, 
envolvimento e compartilhamento dos diversos atores relevantes, 
sobretudo os indígenas, maiores benefi ciários da razão de existir 
do ICIPRN. Os resultados encontraram um bom nível de consenso, 
por todos até então envolvidos, em torno das principais defi nições 
basilares e estratégicas para viabilização do ICIPRN. Primeiramente, 
foi consenso que o formato jurídico-institucional mais aderente é 
o de Organização Social, dada as suas características típicas, sobre-
tudo a da “autonomia delegada”, amplamente discutida junto aos 
stakeholders. 

Foi também encontrado o consenso em torno do modelo de 
gestão e do arranjo deliberativo do ICIPRN. Para tanto, o conjun-
to de instâncias deliberativas foi construído, com destaque para o 
Conselho Deliberativo Indígena, elemento-chave na condução po-
lítica e representativa do ICIPRN.

No que concerne à condução executiva do ICIPRN, os diálo-
gos também avançaram e encontraram acordo na modelagem de 
dois cenários estruturais, Cenários A e B. O Cenário A, cenário de 
partida, marcado por uma confi guração mais enxuta e com ele-
mentos sufi cientes para postar em marcha a operação do ICIPRN no 
primeiro ano. E, o Cenário B, com uma arquitetura organizacional 
robustecida e fazendo frente a um contexto futuro do ICIPRN, quan-
do se imagina sua plena operação e uma magnitude ampliada, com 
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aumento de turmas, mais amplitude e alcance dos benefi ciários e 
percepção no contexto nacional.

Ademais, ressalta-se que o processo de implementação de 
estrutura organizacional envolve o estabelecimento não apenas 
dos processos formalizados, mas também das relações internas e 
externas, da cultura organizacional e do enquadramento ao con-
texto e maturidade ambiental. Vale ressaltar, portanto, os seguintes 
aspectos infl uenciadores da implementação da estrutura organiza-
cional: qualidade do marco-legal da estrutura organizacional; am-
biente político no qual a estrutura se inserirá; objetivos e estratégia 
organizacionais; profi ssionais envolvidos na implementação; nível 
de participação e patrocínio dos stakeholders; e acompanhamento 
e tempestividade no processo de implantação.

A quantidade de aspectos infl uenciadores e a complexa rela-
ção entre eles implica na necessidade de planejamento da imple-
mentação. Assim, foi elaborado um Plano de Implementação que 
objetiva estruturar as etapas obrigatórias para sua concepção e im-
plementação, além de dirimir possíveis difi culdades e resistências 
na implantação e ampliar o alcance de objetivos institucionais.

Em especial, a liderança indígena local demonstrou uma ca-
pacidade ímpar de lidar com questões e conceitos aparentemente 
antagônicos, e isso permeou todas as refl exões e defi nições sobre o 
tema. Na verdade, esta capacidade de compreensão, manejo e ne-
gociação entre os representantes indígenas dos diferentes povos e 
culturas da região permitiu a mobilização dos atores, a proposição 
de melhor modelo e, ainda, sinais da real implementação e pereni-
dade do ICIPRN.

Deve-se destacar, em conclusão, que este projeto não foi uma 
iniciativa isolada, mas sim parte de um consequente e perseverante 
movimento de diversos atores, em particular dos povos indígenas 
do Rio Negro.G
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GESTÃO DE PROCESSOS FOCADA EM RESULTADOS NO BANCO DE 
BRASÍLIA

Cristiane Lima Maria Bukowitz

Lindembergue Igor Silva

Francisco José Vargas Borraz

Tiago Silva 

Gilberto Porto

O Banco de Brasília (BRB), um dos 40 maiores bancos brasilei-
ros, é uma sociedade de economia mista que tem como principal 
acionista o Governo do Distrito Federal. Sua atuação é voltada para 
o crescimento econômico e ao desenvolvimento sustentável do 
Distrito Federal e regiões de infl uência. A rede do BRB é composta 
por mais de 100 pontos de atendimento e 60 correspondentes ban-
cários distribuídos pelo Distrito Federal e mais 5 estados com uma 
equipe de mais de 4.000 colaboradores. O conglomerado do BRB é 
composto ainda pelas empresas Cartão BRB, BRB - Crédito, Financia-
mento e Investimentos, BRB DTVM - Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, Companhia Brasileira de Securitização (CIBRASEC), 
Corretora Seguros BRB e BRB Ativos.

Um dos objetivos do Banco é ampliar a oferta de crédito para 
todo DF e entorno. Essa estratégia está sendo executada por meio 
do crescimento das operações de crédito, cujo volume em 2013, lí-
quido de provisão, totalizou R$ 6,98 bilhões, contra R$ 5,60 bilhões 
registrados em 2012, representando aumento de 24,72%. A carteira 
de crédito rural teve um valor total de R$ 378 milhões com um au-
mento de 38,7% em relação a 2012. Já a carteira imobiliária do BRB 
tem apresentado desempenho signifi cativo, tanto na quantidade 
de operações realizadas, quanto no volume fi nanceiro contratado, 
que aumentou de R$ 405 milhões para R$ 572 milhões, o que repre-
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senta mais de 41% de crescimento do saldo em 2013 (BANCO DE 
BRASÍLIA, 2013).

A fi m de dar suporte a essa estratégia, o Banco iniciou o traba-
lho de revisão de dois de seus processos críticos, análise e conces-
são de crédito, como forma de melhorar a qualidade de atendimen-
to aos seus clientes. 

Este capítulo apresentará a metodologia de aprendizagem 
colaborativa utilizada para promover a melhoria da gestão de pro-
cessos do Banco, como forma de gerar um maior envolvimento das 
equipes desde a discussão do redesenho do processo até a imple-
mentação do plano de ação e a gestão da mudança. Essa metodo-
logia contemplou o uso de diversas técnicas de forma integrada 
como capacitações, benchmarks internos e externos, ofi cinas de 
trabalho, simulações e tutoria como apoio para o aprendizado do 
grupo de forma colaborativa na revisão das etapas críticas dos dois 
processos específi cos. 

O modelo de gestão de processos focado em resultados do 
BRB tem dois objetivos principais: 1) Promover a articulação e o con-
trole junto às unidades organizacionais visando assegurar a imple-
mentação das melhorias propostas; 2) Realizar o monitoramento e 
a avaliação dos resultados específi cos de cada macroprocesso crí-
tico. Portanto, o presente capítulo busca descrever o processo de 
implantação do modelo na referida organização destacando as con-
tribuições quanto ao aspecto metodológico de gestão de processos 
na administração pública, contribuindo assim, para a discussão em 
torno do tema no Brasil.
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GESTÃO POR PROCESSOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O Instituto Publix tem desenvolvido abordagens de gestão 
de processos aplicáveis de maneira singular ao contexto vivencia-
do pelas organizações públicas. Essas abordagens possuem duas 
características principais: 1) Imperativo do alinhamento, em que o 
propósito essencial é orientar os processos de trabalho na perspec-
tiva ponta a ponta e os recursos alocados aos resultados prioritários 
da instituição; 2) Compatibilidade com outras metodologias, na me-
dida em que, a depender de cada situação, a abordagem desenvol-
vida possa ser integrada a outros modelos de gestão organizacional.

A gestão de processos consiste em identifi car, alinhar e otimi-
zar os processos organizacionais e suas inter-relações, o que propi-
cia à organização uma visão completa e integrada do seu ambiente 
interno e externo. Complementarmente a essa defi nição, “Geren-
ciamento de Processos de Negócio representa uma nova forma 
de visualizar as operações de negócio que vai além das estruturas 
funcionais tradicionais. Essa visão compreende todo o trabalho exe-
cutado para entregar o produto ou serviço do processo, indepen-
dente de quais áreas funcionais ou localizações estejam envolvidas.” 
(CBOK, 2014).

O objetivo principal da gestão de processos é o alinhamento 
destes à estratégia corporativa, contribuindo assim para a satisfa-
ção dos benefi ciários e para a otimização do uso dos recursos or-
ganizacionais (MARTINS & MARINI, 2010). A Figura 1 apresenta a 
metodologia de gestão de processos do Instituto Publix e as suas 
respectivas etapas. 
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Figura 1: Metodologia de Gestão de Processos (passo a passo)

A primeira etapa é a compreensão da cadeia de valor da orga-
nização. A cadeia de valor permite defi nir os resultados que a orga-
nização pretende alcançar, os impactos a serem gerados na socie-
dade; estabelecer quais produtos ou serviços a organização deseja 
entregar para seus benefi ciários; e identifi car quais são os processos 
necessários para gerar os produtos ou serviços estabelecidos. Além 
da identifi cação dos processos em si, e da compreensão da sua rele-
vância para a organização, é necessário avaliar também o desempe-
nho de cada processo que compõe a cadeia de valor. 

Para tal, são defi nidos indicadores de mensuração do desem-
penho dos processos. Os indicadores consistem em métricas que 
proporcionam informações e permitem a avaliação dos resultados e 
impactos do processo. A avaliação dos resultados é realizada a par-
tir da criação de séries históricas que permitem avaliar a trajetória 
do desempenho, bem como a efetividade das ações de melhorias 
do processo.
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A defi nição dos indicadores e o levantamento das oportuni-
dades de ganho indicam os focos de análise principais do trabalho, 
ou seja, quais são as questões críticas em cada processo. Os focos de 
análise devem direcionar as etapas de mapeamento, diagnóstico e 
redesenho dos processos organizacionais.

O redesenho de processos consiste na construção de cená-
rios com objetivo de identifi car como a revisão do processo pode 
eliminar, mitigar ou amenizar as causas dos problemas. Para isso, 
são elaborados mapas de processos sob a ótica de diferentes solu-
ções propostas. As simulações são analisadas e escolhidas de acor-
do com sua viabilidade e impactos nos resultados. Algumas ques-
tões podem ajudar na discussão para elaboração dos cenários de 
redesenho dos processos:

• Existe a possibilidade de eliminar alguma etapa? Qual das 
etapas não adiciona valor?

• Existe a possibilidade de combinar uma etapa com ou-
tras?

• Existe a possibilidade de mudar a sequência das etapas? 
Quais podem ocorrer em paralelo para reduzir o tempo 
de ciclo de processo?

• Existe a possibilidade de automatizar alguma etapa?
• Existem gargalos no processo? Como poderiam ser elimi-

nados?
As propostas de redesenho de processos podem ser formula-

das por meio da substituição, combinação, adaptação, modifi cação, 
eliminação, reorganização ou pôr em uso, para outros fi ns, as ativi-
dades do processo, de forma a melhor adequar-se ao alcance das 
metas defi nidas na agenda estratégica. 

A última etapa da metodologia abrange acompanhar os re-
sultados e a implementação de melhorias, a capacitação das pesso-
as envolvidas de acordo com as atribuições e os resultados a serem 
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alcançados; abrange também a gestão da mudança e implementa-
ção do processo de melhoria contínua.

GESTÃO DE PROCESSOS NO BRB

Para dar suporte a essa estratégia de expansão da carteira de 
crédito, o Banco de Brasília decidiu investir na melhoria dos seus 
processos críticos, destacadamente os processos de oferta e gestão 
de crédito.

Como primeira etapa foi construída a cadeia de valor da ofer-
ta e gestão de crédito e realizada uma análise sobre quais dos pro-
cessos relacionados com essas linhas de crédito deveriam ser obje-
to do trabalho como ilustrado na Figura a seguir. 

Figura 2: Priorização dos processos críticos

O êxito de iniciativas de mudança nas organizações depende, 
em grande parte, da capacidade de liderança existente como força 
mobilizadora para a remoção de obstáculos e a promoção de me-
lhorias. A institucionalização de valores e de uma cultura voltada 
ao alcance de resultados, orientada por meio de objetivos comuns, 
depende do fator humano e, principalmente, da capacidade dos lí-
deres de infl uenciar suas equipes. 

As capacitações apresentaram aos participantes as metodolo-
gias, ferramentas e práticas de gestão por processos visando torná-
-los aptos a melhorar sistemas, processos, atividades e, consequen-
temente, obter ganhos de desempenho no Banco. Os participantes 
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foram introduzidos a situações para aplicação das ferramentas e 
técnicas mais apropriadas para alcançar os objetivos estabelecidos 
e preparados para enfrentar difi culdades naturais de um processo 
de melhoria que necessite de mudanças de comportamento e su-
peração de barreiras departamentais com uma abordagem por pro-
cessos. As capacitações foram estruturadas a partir da realização de 
um conjunto de atividades, conforme ilustrado na Figura 3:

Figura 3 – Metodologia de aprendizagem colaborativa

• Preparação: Levantar informações para customização do 
material a ser utilizado envolvendo exercícios, dinâmicas 
e documentos que serão utilizados nas ofi cinas de traba-
lho;

• Curso: Conduzir ofi cinas utilizando metodologias de tra-
balho que proporcionem a aprendizagem dos conceitos 
de forma colaborativa;

• Orientação: Avaliar os resultados alcançados depois das 
ofi cinas e orientar sobre os próximos passos envolvendo 
atividades como detalhamentos e validações;

• Tutoria: Acompanhar os grupos na realização das ativi-
dades, retirar eventuais dúvidas, revisar materiais como 
forma de garantir que no fi nal do prazo teremos as ações 
realizadas dentro dos padrões necessários para conclu-
são de cada etapa do trabalho. 

Foram ainda realizadas sessões de tutoria com as áreas en-
volvidas. A tutoria realizada junto às áreas citadas objetivou mediar 
discussões e conversas que conduzissem à refl exão e ao ajuste a 
novas necessidades da organização. Dessa forma, promoveu-se no 
Banco um processo colaborativo de ensino e aprendizagem, per-
meado pelas exposições teórico-conceituais e práticas promovidas 
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nas dinâmicas e pelos relatos de experiências e trabalho de revisão 
de processos junto as suas áreas-foco.

Além disso, a tutoria visou facilitar o processo de mudança, 
tratando, previamente, potenciais problemas a serem vivenciados 
pela equipe, na aceitação e validação deste novo modelo de gestão. 
Gerar resultados em ambientes complexos depende fundamental-
mente da capacidade de alinhar as equipes de trabalho aos novos 
objetivos organizacionais e mantê-las atuando de forma integrada 
e orquestrada.

O diagnóstico dos processos partiu da elaboração de indica-
dores e análise estratifi cada da sua série histórica. Os indicadores 
consistem em métricas que proporcionam informações e permitem 
a avaliação do desempenho da organização. Nesse sentido, a defi -
nição de indicadores contribui por meio de 2 (duas) perspectivas: 

• O indicador é um instrumento de monitoramento e ava-
liação dos resultados. Ou seja, no contexto da gestão de 
processos, o indicador estabelece a direção da implanta-
ção das melhorias. Além disso, o acompanhamento dos 
indicadores permite averiguar o efeito das ações de me-
lhoria propostas;

• O indicador atua como fonte de informações para diag-
nóstico e redesenho. A estratifi cação do indicador e a 
construção de análises segmentadas permite a identifi ca-
ção dos problemas e das causas críticas do processo.

As metas defi nidas refl etem a expectativa da diretoria cole-
giada e dos principais clientes do processo quanto ao nível de aten-
dimento, efi ciência e qualidade do processo a ser reestruturado. As 
metas levaram em consideração parâmetros de comparação inter-
nos e benchmarkings consagrados do setor bancário. 

A estratifi cação de dados consistiu em dividir um grupo de 
dados em diversos subgrupos com base em características que os 
diferenciavam dos demais, ou seja, a criação de estratos. As causas 
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das assimetrias nos processos podem ser oriundas de fatores que 
indicam oportunidades de melhoria e controle dos processos. A es-
tratifi cação permitiu identifi car padrões diferenciados referentes a 
equipamentos, insumos, métodos e pessoas a partir da execução 
das seguintes etapas:

• Análise dos dados com o objetivo de encontrar oportuni-
dades de melhorias;

• Divisão dos dados em categorias ou características im-
portantes com o objetivo de direcionar ações corretivas;

• Separação dos dados de modo a expor padrões latentes;
• Identifi cação das origens diferentes e, assim, direcionar a 

sua solução;
• Foco nos dados, em subgrupos, para análise dos seus 

efeitos;
• Pesquisa dos caminhos que contribuam com maior inten-

sidade na identifi cação de um problema.
A estratifi cação de dados permitiu a identifi cação de ativida-

des com alto grau de variabilidade na execução. A variabilidade é a 
oscilação da média ou ponto ideal do processo e representa um as-
pecto fundamental para o controle da qualidade. Está relacionada 
principalmente a não uniformidade das matérias-primas, da habili-
dade e diferenças pessoais dos colaboradores, dos equipamentos, 
e muitas vezes, das condições contextuais inerentes ao processo. A 
determinação dos limites em valores aceitáveis em um processo é 
primordial para seu controle. A Figura 4 exemplifi ca como a estrati-
fi cação e a análise de variabilidade foram realizadas:
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Figura 4: Estratifi cação dos indicadores e análise de variabilidade

A etapa de análise e a identifi cação de oportunidades de me-
lhoria abrangeu o levantamento dos principais problemas de de-
sempenho e seus impactos na organização; o estabelecimento das 
relações de causalidade dos problemas de desempenho encontra-
dos; a identifi cação de atividades críticas; o levantamento e estrutu-
ração de propostas de soluções.

Utilizou-se uma abordagem agressiva de redesenho, a par-
tir da proposição de soluções de efetivo impacto nos resultados 
pretendidos e implementação escalonada ao longo do tempo. 
Vale destacar que o desenvolvimento de propostas de melhoria e 
redesenho de processos ocorreu mediante a construção de cená-
rios. Para isso, foram elaborados mapas de processos sob a ótica de 
diferentes soluções propostas, constituindo assim simulações. As 
simulações foram analisadas e escolhidas de acordo com a sua via-
bilidade e impactos nos resultados. 

Em consonância com os pressupostos da metodologia esta-
belecida, a análise de processos abrangeu as outras dimensões de 
gestão essenciais para a geração de resultados: estruturas organi-
zacionais, pessoas e sistemas de informação. Desse modo, a revi-G
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são de processos culminou em algumas situações, em proposições 
que extrapolam a dimensão processos. Nesse sentido, foi realizada 
a avaliação da aplicabilidade de implementação de novas ferramen-
tas de tecnologia de informação (TI) ou da realização de melhora-
mentos nas ferramentas atuais. 

A título de exemplo, seguem apontadas as principais melho-
rias de cada processo:

• Melhorias nas ferramentas de TI: customizar solução para 
acompanhamento de processos e geração automática de 
check-lists;

• Alterar check-lists e rotinas de recebimento da documen-
tação de concessão de crédito;

• Alterar atribuições relacionadas à formalização da opera-
ção;

• Estabelecer e comunicar indicadores baseados em pra-
zos-padrão e divulgar os índices de conformidade.

O redesenho dos processos culminou na concepção de pla-
nos de implementação de cada processo (PIPs), em que as ações 
de melhoria foram detalhadas em atividades, prazos e responsáveis. 
Para acompanhamento do plano de ação, foi elaborada uma ferra-
menta de acompanhamento que permite avaliar os PIPs a partir dos 
prazos defi nidos (previsto e efetivo) e responsáveis e verifi car se o 
que foi planejado está sendo executado satisfatoriamente ou se foi 
concluído. A partir do status encontrado e do andamento da ativi-
dade em questão, ocorre a defi nição de novas atividades, sempre 
com vistas à agilização da ação e eliminação de entraves à sua exe-
cução. A Figura 5 a seguir apresenta um exemplo de report apresen-
tado à Diretoria.
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Figura 5: Status Report

A apuração do desempenho dos PIPs é bastante objetiva, pois 
é feita através da avaliação do cumprimento dos prazos do plano e 
do refl exo nos indicadores de desempenho de processo vinculados 
ao mesmo (apurados mensalmente). Isso torna o modelo bastante 
efi ciente fazendo com que seja possível avaliar exatamente os avan-
ços e difi culdades na implantação das melhorias, bem como os seus 
refl exos na organização.

Além disso, os PIPs estimulam os gestores e demais respon-
sáveis pelas ações de melhoria a se concentrarem em ações mais 
estratégicas para sua unidade, melhora a percepção sistêmica dos 
processos, o que possibilita ganhos a médio e a longos prazos, 
como a identifi cação de novos entraves e difi culdades e as conse-
quentes propostas de otimização, viabilizando assim o processo de 
melhoria contínua.
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RESULTADOS E PRONTIDÃO PARA EXPANSÃO

O Banco de Brasília tem como uma de suas estratégias a ex-
pansão da sua carteira de crédito e para isso precisava melhorar o 
desempenho de seus processos críticos. Essa etapa de identifi cação 
e priorização dos processos permitiu ao Banco um maior foco e isso 
foi fundamental para a geração de resultados rápidos do projeto. 

A partir do escopo defi nido foi customizada a metodologia 
de execução do trabalho. O modelo de aprendizagem colaborativa 
utilizado foi resultado de um conjunto de diversas técnicas como a 
condução de ofi cinas, realização de tutorias, simulações, entrevis-
tas, análise documental, jogos e benchmarks de acordo com o obje-
tivo de cada etapa do projeto. 

Essa metodologia gerou como resultado um maior envolvi-
mento de todos os colaboradores relacionados com os processos, 
desenvolveu uma visão sistêmica do processo ponta a ponta, dimi-
nuiu a resistência à mudança e ainda conseguiu utilizar a experi-
ência das equipes para gerar propostas de melhoria que gerassem 
grande impacto nos resultados. 

O Banco conseguiu com essa abordagem gerar sustentabi-
lidade dos resultados, a partir da transferência de conhecimento 
para as equipes que poderão dar continuidade às ações programa-
das e ainda poderão ampliar a aplicação da metodologia em outros 
processos.
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CAPÍTULO 7
AGRONEGÓCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO





 AGRONEGÓCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO
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O presente capítulo apresenta os principais resultados do 
diagnóstico realizado pelo Projeto Pensar Mato Grosso viabilizado 
pelas principais entidades do setor Agropecuário do Estado: FA-
MATO, Sindicatos Rurais, ACRIMAT, AMPA e APROSOJA1. O Projeto 
teve por objetivo a construção de uma agenda de prioridades para 
o setor produtivo do Agronegócio, a partir da avaliação das difi -
culdades de produção e dos potenciais existentes no setor para os 
próximos anos. Esta iniciativa foi coordenada pela FAMATO, com o 
apoio técnico da Fundação Dom Cabral e tomou corpo a partir do 
levantamento de informações junto a líderes rurais, especialistas do 
Agronegócio e representantes das entidades que atuam no setor, a 
fi m de propor ações e projetos para os então futuros candidatos ao 
Governo do Estado de Mato Grosso. 

O Estado de Mato Grosso enfrenta vários problemas que afe-
tam a competitividade do seu Agronegócio. São graves e variados 
problemas, que basicamente estabelecem desafi os em grandes 
áreas temáticas: infraestrutura (logística e energia), tributária, meio 
ambiente, fundiária e defesa agropecuária. A tratativa de problemas 
complexos exige um olhar aprofundado e multidisciplinar, capaz de 

1 Associação dos Criadores de Mato Grosso (ACRIMAT); Associação Mato-grossen-
se de Produtores de Algodão (AMPA); Associação dos Produtores de Soja e Milho 
do Estado de Mato Grosso (APROSOJA); Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Mato Grosso (FAMATO).
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gerar um claro entendimento sobre suas causas e efeitos, de forma 
a proporcionar subsídios na busca de alternativas de efetiva reso-
lução. 

Este texto irá resumir os principais a partir da análise feita so-
bre os fatores que afetam o desenvolvimento do Agronegócio em 
Mato Grosso e, de forma breve, apresentará também as alternativas 
e ações propostas para o Estado, como pauta para futuras decisões 
estratégicas do Poder Executivo Estadual.

O PROJETO PENSAR MATO GROSSO: UM INVENTÁRIO DE 
OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

O Projeto Pensar Mato Grosso foi realizado em quatro etapas 
principais, sendo elas:

• Realização de pesquisa qualitativa com produtores rurais e 
formadores de opinião a respeito dos desafi os e oportuni-
dades do Estado;

• Realização de pesquisa quantitativa com produtores rurais;
• Análise das informações levantadas pelo grupo de trabalho 

composto por membros das entidades representativas do 
Agronegócio; e

• Elaboração de uma agenda positiva, considerando as pro-
postas construídas em conjunto. 

A pesquisa qualitativa foi feita por meio de entrevista com 32 
líderes rurais de médio e grande porte. A quantitativa, por sua vez, 
foi respondida via questionário por 325 agropecuaristas, distribuí-
dos em 12 cidades-polo do Estado, entre os meses de abril e maio 
de 2014. Em posse de todo esse material, foram realizadas ofi cinas 
de trabalho com representantes das associações participantes des-
ta iniciativa e diversas entrevistas, com o intuito de discutir e vali-
dar os resultados aqui apresentados. Posteriormente, o material foi 
apresentado em uma plenária aos principais candidatos ao governo G
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do Estado, como símbolo das ações propostas para o desenvolvi-
mento do Agronegócio mato-grossense.

Discorre-se, a seguir, sobre as principais oportunidades de 
melhoria em relação à infraestrutura, energia, matriz de modais, ar-
mazenagem e escoamento, custo de frete e custo operacional, ofer-
ta e custo de modelo tributário, meio ambiente, questão fundiária e 
defesa agropecuária. 

A afi rmação de que na infraestrutura se encontram os 
principais problemas do Estado é consenso entre todos os 
envolvidos. Inúmeros são os desafi os que montam a situação da 
logística em Mato Grosso. Em todas as fases do processo logístico 
encontram-se problemas e oportunidades de melhorias, em 
especial, nos quatro subtemas: armazenagem e escoamento; custo 
de frete e custo operacional; matriz de modais. A infraestrutura 
apresenta também limitações na distribuição de energia.

Mato Grosso é um exportador líquido de energia elétrica e 
possui grande potencial de geração hidrelétrica mas, ainda assim, 
apresenta gargalos na oferta de eletricidade em pontos impor-
tantes do território. O alto custo de transmissão e distribuição da 
energia também afeta diretamente a rentabilidade dos produtores. 
Conforme estudo elaborado pela Federação das Indústrias do Rio 
de Janeiro (Firjan), o custo energético (em R$/MWh) de Mato Grosso 
é o mais alto entre os estados brasileiros. Enquanto a média brasilei-
ra alcança uma carga tributária de 31,5% sobre o custo de consumo 
da energia elétrica, a média de Mato Grosso fi ca em 35,6%. 

No Brasil, a matriz de modais de transportes mostra que 58% 
dos transportes de cargas do país são realizados por meio rodoviá-
rio, 25% ferroviário e apenas 13% por meio de hidrovia2, sendo que 

2 A matriz de modais de transporte de carga nos Estados Unidos apresenta os se-
guintes números: 5% rodoviário; 35% ferroviário e 60% hidroviário. (Fonte: Confe-
deração Nacional da Agricultura (CNA)).
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o Estado de Mato Grosso segue praticamente a mesma estrutura de 
matriz de modais brasileira, fato muito ruim, levando em conta os 
problemas inerentes ao modal rodoviário.

A capacidade de armazenagem, embora seja uma questão de 
responsabilidade federal, traz, de partida, grandes gargalos aos pro-
dutores rurais. A falta de estrutura e de planejamento de armazena-
gem da safra obriga que os meios de transporte (no caso os próprios 
caminhões) sejam utilizados como armazéns móveis. Conforme 
cálculos do Instituto Mato-grossense de Economia Agropecuária 
(IMEA) (2013-2014), o Estado apresenta um défi cit de armazenagem 
de aproximadamente 23 milhões de toneladas, o que revela o baixo 
investimento em infraestrutura em relação ao potencial produtivo.

Atualmente, Mato Grosso se encontra entre os principais pro-
dutores de grãos do país e enfrenta diversos problemas ligados ao 
escoamento de seus produtos. Nessa esteira, um dos gargalos críti-
cos encontra-se no chamado frete de ponta curta (fazenda – arma-
zenagem), isso por conta da péssima situação das estradas vicinais, 
o que impõe, já nos trechos iniciais, graves problemas logísticos.  As 
condições defi cientes de estradas não são exclusividade das estra-
das vicinais, mas também das estradas pavimentadas do Estado, 
que são responsáveis pela ligação com as rodovias federais que 
cruzam o Estado. Estas rodovias, além de subdimensionadas para 
o fl uxo de transporte de cargas, não possuem a construção e repa-
ração devida, o que gera um custo maior de frete para o sistema 
produtivo.

Outro grave problema encontra-se no próprio desenho das 
rotas, que usam predominantemente, o porto de Santos, cuja locali-
zação é muito distante do Estado de Mato Grosso3. O estudo realiza-

3 O Porto de Santos é responsável por 58% da soja e 57% do escoamento de milho 
do Estado. Em segundo lugar está o Porto de Paranaguá, exportando 15% da soja 
e 9% do milho. Os portos das regiões Norte e Nordeste são pouco explorados, e 
ainda menos, as hidrovias que permitem a chegada a esta região do País.G

ov
er

na
nç

a 
em

 A
çã

o 
- V

ol
um

e 
6

140



do pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2013) 
enfatiza que o escoamento da produção de grãos mato-grossense, 
pelo modal rodoviário, percorre uma distância média de 2.180 km. 
O Estado de Mato Grosso tem um dos fretes mais caros do mundo, 
consequência da própria localização geográfi ca, do desenho das ro-
tas e da qualidade das estradas. A gravidade deste problema, nova-
mente, deve ser enxergada sob a ótica do produtor rural, que além 
dos gargalos estruturais, sofre na compressão das margens impos-
ta pelos elevados gastos com frete. Diversas análises comparativas 
defl agram a baixa competitividade dos custos logísticos de Mato 
Grosso. Sob a perspectiva lavoura/porto, a previsão é de que o custo 
do Estado atinja uma média em torno de U$133 em 2014, enquanto 
o custo aferido nos Estados Unidos da América do Norte, por exem-
plo, está estabilizado em US$ 23, conforme projeta o Movimento 
Pró-logística (MPL). 

Um estudo realizado pela Confederação Nacional do Trans-
porte (CNT) em 2012/2013 traz uma visão geral da situação das ro-
dovias nos estados brasileiros, sendo que para Mato Grosso quase 
50% da malha foi considerada em situação ruim ou péssima, o que 
impõe aos transportadores gastos adicionais com o equipamento 
de transporte (caminhão), seja em razão do desgaste de peças, seja 
no desperdício de tempo em estradas cuja velocidade de tráfego é 
muita baixa.

A questão tributária no Mato Grosso também se reveste de 
inúmeros desafi os, que vão desde a elevada carga tributária – em 
um complexo sistema de tributação – aos diversos descontenta-
mentos em relação à atuação governamental, sobretudo para com 
a gestão fi scal. A elevada carga tributária é uma das reclamações 
mais recorrentes dos produtores rurais. 

Adicionalmente, o Sistema Tributário do Estado é visto como 
o principal concorrente do produtor, dada a burocracia e a comple-
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xidade operacional presentes nos procedimentos tributários, evi-
denciadas pelos excessos praticados nas obrigações acessórias e 
pelas frequentes mudanças de legislação. 

Os problemas relacionados à gestão ambiental têm sido um 
dos principais difi cultadores do desenvolvimento do agronegócio. 
Além do Estado possuir uma larga extensão de áreas preservadas 
(62% do Mato Grosso é área preservada - IMEA, 2014), há outros 
pontos que colocam a questão ambiental como uma das mais pro-
blemáticas na percepção do produtor rural. 

O primeiro a ser destacado refere-se à imagem negativa cons-
truída em torno do Produtor Rural, visto como um grande devasta-
dor, embora os números de desmatamento no Estado vêm se redu-
zindo de forma acentuada nos últimos anos. 

No arcabouço jurídico que regulamenta e fi scaliza a questão 
ambiental existe um claro sombreamento institucional entre os ato-
res federais e estaduais. Embora haja uma Lei Federal (Lei Comple-
mentar 140/2011) que trata justamente das competências de cada 
um dos entes, o que acontece atualmente, é uma sobreposição e 
até uma duplicação na atuação. A legislação estadual vigente apre-
senta divergências relevantes frente à legislação federal, situação 
que traz ao produtor rural uma latente sensação de insegurança 
jurídica, fato que inibe movimentos de investimento, nas suas mais 
diversas modalidades (acesso ao crédito, expansão rural, aquisição 
de equipamento, etc.). 

Dentro do tema, há que se pontuar ainda os enormes custos 
praticados no Licenciamento Ambiental do Estado de Mato Grosso, 
entre os mais caros do país. 

De forma similar à questão ambiental, os problemas que afe-
tam o tema fundiário também encontram origem nas questões ide-
ológicas e operacionais/burocráticas. Segundo os entrevistados, a 
própria atuação do Governo de Mato Grosso deveria sinalizar uma G
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maior parceria e prestação de serviços para com o produtor rural. 
Os dados coletados nas entrevistas evidenciam que, por conta des-
sas situações problemáticas, o clima de insegurança jurídica para os 
produtores é constante.  

Adicionalmente à situação de vulnerabilidade, os problemas 
se agravam pelos descontroles operacionais, no que tange à gestão 
das propriedades rurais no Estado. No Governo de Mato Grosso a 
gestão fundiária é realizada pelo Instituto de Terras do Estado de 
Mato Grosso (INTERMAT) que apresenta graves problemas estrutu-
rais e de ingerência da base cadastral.

A defesa agropecuária afeta diretamente a competitividade 
do produtor rural, uma vez que a sanidade animal e vegetal é con-
dição crítica para o mercado nacional e, sobretudo, para o interna-
cional. 

Um dos pilares de um serviço de defesa agropecuária é o 
respaldo legal. Seja no controle, combate e erradicação de doen-
ças, qualquer ação sanitária e fi tossanitária não tem validade sem 
o respaldo legal. Nesse sentido, a competitividade das exportações 
brasileiras depende de uma legislação adequada, já que os mer-
cados internacionais penalizam aqueles países cujo arcabouço se 
mostre desalinhado às normas internacionais. A Constituição Fede-
ral determina que compete à União estabelecer as normas gerais 
e aos Estados e Municípios uma competência suplementar, desde 
que atenda aos interesses locais e que normatizações sejam mais 
restritivas. Nasce aí uns dos problemas de natureza legal que afeta 
a defesa agropecuária: tais prerrogativas acabam por provocar um 
desalinhamento geral no sistema administrativo, tendo os diferen-
tes entes federativos distintos níveis de restrição. Adicionalmente, 
tem-se uma legislação extremamente antiga, cujos mecanismos 
de operacionalização se mostram desatualizados e enxertados de 
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instruções normativas (atualmente há mais de 5.000 instruções nor-
mativas vigentes).

O problema se agrava no próprio órgão responsável pela de-
fesa, o Instituto de Defesa Agropecuária do Estado de Mato Grosso 
(INDEA), que atualmente carece de centralidade estratégica, de es-
trutura física, humana e orçamentária. 

O MODELO DE GESTÃO GOVERNAMENTAL PARA O AGRONEGÓCIO

Este estudo também se propôs apresentar alguns dos princi-
pais obstáculos da gestão do Estado de Mato Grosso, com enfoque 
especial naqueles órgãos governamentais que mais impactam o 
Agronegócio estadual. Cabe destacar que a discussão do modelo de 
gestão do agronegócio teve como base conceitual e metodológica 
a Gestão Matricial para Resultados (MARINI e MARTINS, 2010), que 
enfatiza a relevância, em um bom modelo de gestão, da presença 
dos seguintes elementos: i) uma agenda de governo (ou estratégia) 
bem defi nida; ii) mecanismos que assegurem o alinhamento das es-
truturas de governo (principais executoras do plano) à estratégia; 
e iii) uma sistemática de monitoramento e avaliação dos esforços 
realizados e resultados alcançados. 

Olhando para estas três dimensões de análise, o primeiro es-
forço empreendido possibilitou identifi car alguns gargalos das es-
truturas de governo, em especial, dos órgãos que mais atravancam 
o desenvolvimento do Agronegócio, conforme ilustrado na Figura 
a seguir:
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Figura 1: Matriz de Impacto dos órgãos de Governo no Agronegócio Mato-
grossense

Atualmente, a Secretaria de Fazenda (SEFAZ) e a Secretaria 
do Meio Ambiente (SEMA) são as estruturas que mais têm infl u-
ência nos temas que afetam o agronegócio, conforme ilustram os 
nós apontados na matriz anterior. Já a Secretaria de Planejamento 
(SEPLAN) e a Secretaria de Administração (SAD) embora se relacio-
nem com praticamente quase todos os temas, têm atuado de forma 
coadjuvante (os nós grafados em aparência branca demonstram o 
baixo impacto desses órgãos). Uma segunda análise buscou avaliar 
qual o grau de prontidão dos órgãos de governo, levando em consi-
deração 9 elementos de gestão, a saber4:

• Estratégia: avalia o processo de gestão estratégica, que 
vai desde a formulação até a implementação e ferramen-
tas de monitoramento;

4 Adaptado de Martins e Marini (2010), capítulo 6: Alinhando estruturas imple-
mentadoras e pactuando resultados.
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• Modelo organizacional: identifi ca os critérios de departa-
mentalização e divisão do trabalho adotados, as informa-
lidades existentes e sua adequação;

• Processos e serviços: mapeia os principais macroproces-
sos, seus fornecedores e benefi ciários, e o atendimento 
aos requisitos;

• Recursos humanos: consolida e analisa o quadro de pes-
soal inclusive servidores efetivos e sem vínculo;

• Sistemas informacionais: levanta todos os sistemas utili-
zados, sua função, se atendem às necessidades de seus 
usuários, a qualidade e a confi abilidade;

• Infraestrutura: identifi ca as condições de trabalho das 
unidades dos órgãos;

• Recursos fi nanceiros: compara o orçamento disponível 
com o necessário para a realização das ações propostas e 
a capacidade de execução;

• Articulação: analisa a capacidade de articulação do Go-
verno entre suas unidades e externamente (atores e par-
ceiros estratégicos e sociedade civil);

• Legislação: verifi ca a pertinência e consistências das dire-
trizes legais que orientam os trabalhos desenvolvidos nos 
órgãos.

Os resultados das análises apresentam diversos obstáculos, 
sendo os principais deles relacionados à formulação da agenda 
estratégica, a problemas nas estruturas implementadoras e a pro-
blemas no monitoramento e avaliação. A estratégia do Governo 
de Mato Grosso, materializada pelos seus instrumentos legais hoje 
vigentes (Planejamento de Longo Prazo, PPA e Planos Setoriais), ca-
rece de legitimidade, afi rmação que se ratifi ca pelo não reconheci-
mento desses instrumentos como direcionadores das demandas e 
das ações governamentais.

No que concerne ao alinhamento das estruturas implemen-
tadoras, é possível observar a carência de mecanismos de alinha-
mento organizacional, marcada pela não existência de processos de 
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desdobramento estratégico, de alinhamento na alocação de recur-
sos fi nanceiros e pela falta de uma política de gestão de pessoas 
orientada para o desenvolvimento de competências estratégicas.

Os modelos e as práticas de monitoramento e avaliação do 
desempenho também não estão claramente defi nidos, embora o 
Estado seja munido de ferramentas e sistemas informacionais para 
realizá-lo. A avaliação de resultados é precária e ocorre anualmente, 
para atender aos atos legais, deixando de ser utilizada para a res-
ponsabilização, tomadas de decisões estratégicas e correções de 
rumo. A prestação de contas também é defi citária, sendo possível 
afi rmar que as atividades de transparência e responsabilização do 
Governo apresentam tímidos avanços.

UM MODELO DE DESENVOLVIMENTO COM BASE NO 
AGRONEGÓCIO

A capacidade de Mato Grosso de se tornar um Estado mais 
competitivo está intrinsecamente ligada à resolução dos seus gra-
ves problemas. Foi, então, proposta uma lógica de desenvolvimento 
para o Estado, pela perspectiva do Agronegócio. Nesse sentido, um 
conjunto coerente e convergente de alternativas foram pensadas, e 
estão representados na Figura a seguir:
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Figura 2: Agenda Positiva Pensar MT/2014

A fi gura pretende comunicar a relação causal entre a Estraté-
gia de Desenvolvimento, as Bases do Desenvolvimento e o Modelo 
de Gestão do Governo de Mato Grosso. Essa relação se dá pela pre-
missa de que uma Estratégia de Desenvolvimento só se viabiliza a 
partir de algumas condições críticas e estruturantes e, nesse senti-
do, a resolução dos estrangulamentos críticos precisa ser entendida 
como basilar no Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso. 

O raciocínio inverso também é válido. Qualquer plano de de-
senvolvimento não se sustenta se não contemplar um caráter estra-
tégico, que traduza claramente o que se ambiciona. 

Os quadros 1 a 3, a seguir postados, reúnem sinteticamente as 
alternativas/diretrizes construídas e propostas ao longo do projeto 
para cada uma das três dimensões: Estratégia de Desenvolvimento; 
Bases do Desenvolvimento para os temas prioritários; e Alternativas 
para o modelo de gestão de Mato Grosso. G
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Este capítulo pretendeu reunir e consolidar os principais de-
safi os e alternativas para o Agronegócio mato-grossense, visando 
à construção da Agenda Positiva Pensar Mato Grosso. É válido re-
marcar que algumas premissas e pressupostos nortearam as prin-
cipais refl exões e construções do Projeto. Primeiro, os problemas e 
as respectivas resoluções devem ser legítimos à ótica do principal 
público interessado: o produtor rural de forma mais direta e o cida-
dão mato-grossense como benefi ciário principal. Outro importante 
ponto de partida diz respeito à lógica de construção da agenda po-
sitiva propriamente, tendo-se adotado a seguinte premissa: a reso-
lução dos gargalos estruturais não é sufi ciente quando se pensa no 
desenvolvimento a longo prazo de Mato Grosso. Há que se buscar 
referências, olhar para o futuro e construir uma lógica estratégica de 
Desenvolvimento. 

Colocar em marcha este modelo de gestão não é tarefa tri-
vial em nenhum governo e em particular no Estado de Mato Grosso, 
onde os desafi os alcançam grandes proporções. Nesse sentido, o 
Governo precisará investir, prioritariamente, na revisão das suas es-
truturas organizacionais, no redesenho de seus processos, nas polí-
ticas e práticas de gestão dos seus recursos humanos, sem os quais, 
suas visões estratégicas se tornam inviáveis.
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lia.  Na iniciativa privada, já ocupou o cargo de Analista Técnico em 
gerenciamento e monitoramento de Redes de Telecomunicações em 
empresa multinacional líder de mercado. Recentemente atuou como 
Analista de Processos e Especialista em Crédito do Banco de Brasília. 
Atualmente ocupa o cargo de Gerente de Projetos do Banco. Faz par-
te do quadro de Instrutores Internos do Banco onde ministra aulas/
palestras sobre Estrutura Organizacional para Gerentes de Negócios, 
Novos Empregados e demais colaboradores da Empresa.

LUCIANO PAZ - Secretário Municipal da Fazenda de Aracaju é forma-
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UM GUIA DE GOVERNANÇA PARA RESULTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O livro elabora um conceito e uma metodologia de governan-
ça para resultados denominada Gestão Matricial para Resultados, ou 
Governo Matricial, que se baseia em três elementos: a) a construção 
de uma agenda estratégica legítima, coerente, focada e realista; b) o 
alinhamento das estruturas implementadoras (de dentro e de fora 
dos governos) com esta agenda, buscando assegurar a efetiva im-
plementação e evitar a dissipação fragmentária de esforços na di-
reção de outras agendas paralelas; e c) o estabelecimento de uma 
sistemática de monitoramento e avaliação, que proporcione a gera-
ção de informações sobre resultados e esforços e promova sua apro-
priação pela sociedade e pelos agentes envolvidos, de modo a gerar 
melhoria, responsabilização, controle e transparência.

É um guia que se propõe a orientar, apoiar e enriquecer as 
práticas de gestão para resultados, apresentando, de forma sucinta 
e sistemática, conceitos, metodologias, ferramentas e casos de des-
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taque, elaborados a partir das contribuições que o Instituto Publix 
tem feito em benefício do bom governo e da boa gestão.

GOVERNANÇA EM AÇÃO 

O Volume 1, publicado em 2010, apresenta a metodologia 
Gestão Matricial para Resultados, utilizada com êxito em diversos 
casos de sucesso, como os quatro apresentados no livro: imple-
mentação do Mais Saúde - o desafi o de transformar o Ministério da 
Saúde; o Choque de Gestão em Minas Gerais; o modelo de gestão 
para resultados da cidade de Curitiba; e a implantação do modelo 
de gestão para resultados no Governo do Distrito Federal.

O Volume 2, de 2011, traz seis experiências de governança 
para resultados que contaram com a participação do Instituto Pu-
blix: política de gestão de pessoas para resultados na Prefeitura Mu-
nicipal de Curitiba; desenvolvimento e implementação de modelo 
de monitoramento e avaliação para o município de Contagem; ali-
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nhamento dos processos com a estratégia na Agência Nacional de 
Transportes Terrestres - ANTT; plano de desenvolvimento por com-
petências na Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap; e mode-
lagem da Rede de Melhoria da Gestão para o desenvolvimento da 
cadeia de fornecedores de bens e serviços da Petrobrás.

O Volume 3, de 2012, relata sete casos exitosos de desenvol-
vimento organizacional, a saber: alinhamento para resultados no 
Ministério da Educação - MEC; construção do modelo de avaliação 
dos resultados governamentais no Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais - TCE-MG; transparência e modernização da gestão do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, a partir da revi-
são e automação de processos no âmbito da Plataforma Aquarius; 
o projeto Revitaliza Gestão da prefeitura de São José dos Pinhais; 
a gestão para resultados na Companhia de Saneamento do Para-
ná - Sanepar; avaliação de desempenho e remuneração variável no 
serviço público: o alinhamento das pessoas com a estratégia corpo-
rativa; e análise de stakeholders e cadeia de valor para formulação 
estratégica da Apex-Brasil.

O Volume 4, de 2013, destaca a experiência de operacionali-
zação e os principais resultados do projeto de “Aperfeiçoamento e 
desenvolvimento da metodologia para implantação da Gestão para 
Resultados nas secretarias da área fazendária dos estados brasilei-
ros” e cinco experiências de gestão para resultados, em diferentes 
áreas, que contaram com a participação do Instituto Publix: trilhas 
de capacitação por competências para o Programa de Desenvolvi-
mento da Administração Fazendária -  PROFISCO; Protagonismo do 
Estado de São Paulo em gestão de organizações sociais; reestrutu-
ração do quadro de cargos de provimento efetivo dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo do Governo do Estado do Pará; Fortaleci-
mento e regionalização da oferta de serviços de saúde do Estado de 
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Goiás; e Gestão para Resultados na Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER-DF.

O Volume 5, de 2014, apresenta sete distintas experiências do 
contexto da administração pública em busca de maiores resultados 
e alcance da otimização operacional. Tais experiências contaram 
com o apoio do Instituto Publix e seus parceiros para alinhamento 
de pessoas, processos, estruturas e modelos. As experiências apre-
sentadas neste volume são: A transição de governo no estado de 
Mato Grosso; Gestão para resultados na Prefeitura de Aracaju; Moni-
toramento, avaliação e aprendizado estratégicos no FNDE; Monito-
ramento, avaliação e revisão do Plano Nacional Setorial de Museus; 
Modelagem jurídico-organizacional do Instituto Dos Conhecimen-
tos Indígenas e Pesquisa do Rio Negro (ICIPRN); Gestão de proces-
sos focada em resultados no Banco de Brasília; e Agronegócio para 
o desenvolvimento do estado de Mato Grosso.
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Os eventuais recursos financeiros advindos deste 
livro serão integralmente investidos em projetos 

sociais e ambientais.






